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APRESENTAÇÃO 

 

O presente material tem por objetivo abordar aspectos da fiscalização técnica de 

contratos de serviços de natureza contínua em Instituições Federais de Ensino (IFE), 

propondo soluções ou adequações para a otimização desta atividade, com base nas 

disposições previstas na Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio de 2017 (IN nº 

05/2017) e em suas alterações posteriores.  

O documento foi inicialmente resultado de uma análise comparativa entre as tarefas 

prescritas na IN nº 05/2017, para a fiscalização técnica de contratos de serviços, e o 

cenário real das atividades dos fiscais de contratos nas Instituições supracitadas. As 

situações analisadas foram expostas em forma de relatos, com indicação das 

referências legais em cada caso e a sugestão de soluções ou adequações para o 

procedimento considerado integral ou parcialmente divergente quanto à Instrução 

Normativa. Foram ainda considerados na elaboração dos relatos experiências 

vivenciadas pelo pesquisador em sua atuação como fiscal e situações 

fundamentadas em determinações constantes no próprio texto da IN nº 05/2017.  

Este caderno foi estruturado em blocos, organizados por temas relacionados à 

fiscalização técnica de contratos de serviços de natureza contínua. Desta forma, 

foram estabelecidos capítulos para cada grupo de assunto, nos seguintes termos:  

• Capítulo 01: Aspectos conceituais do estudo; 

• Capítulo 02: Designação de servidores para a fiscalização de contratos em IFE; 

• Capítulo 03: Das práticas vedadas na execução dos contratos; 

• Capítulo 04: Aspectos da representação da empresa e da avaliação de serviços 

na execução contratual; 

• Capítulo 05: Registro das atividades de fiscalização. 

A abordagem desenvolvida neste documento visa disponibilizar ao fiscal técnico de 

contratos uma referência que exceda a visão descritiva da IN nº 05/2017 e apresente 

situações reais da atividade que possam lhe auxiliar no exercício de sua função. 

 

RENATO SILVA DA CONCEIÇÃO 

Mestrando em Educação e Docência 
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CAPÍTULO I – ASPECTOS CONTEXTUAIS DO ESTUDO 

 

 

1.1. Aspectos legais da fiscalização técnica de contratos de serviços 

 

Segundo o art. 40, inciso II, da Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio de 

2017 (IN nº 05/2017), a fiscalização técnica da execução de contratos de serviços: 

 

(...) é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto 
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, 
tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os 
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato 
convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado (...); 

 

A IN nº 05/2017 “dispõe sobre regras do procedimento de contratação de 

serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública 

federal direta, autárquica e fundacional”, sendo atualmente a principal referência 

legal no detalhamento de regras e procedimentos para a gestão e a fiscalização de 

contratos de serviços terceirizados em órgãos e entidades federais, o que incluem 

as Instituições Federais de Ensino (IFE). A IN nº 05/2017 inovou em diversos 

aspectos a legislação pertinente sobre este tema, implementando novos 

instrumentos de controle como as fiscalizações setorial e pelo público usuário (art. 

40, IV e V).  

A referida Instrução Normativa ainda alterou o papel do fiscal técnico de 

contratos de simples conferente, à responsável por monitorar e intervir nos serviços 

prestados, com o objetivo de garantir a qualidade e a quantidade especificadas na 

licitação. Anteriormente à IN nº 05/2017, foi verificado em IFE que a fiscalização 

técnica priorizava aspectos quantitativos da execução dos serviços, com tendência a 

analisar a atuação da empresa de forma superficial. Neste contexto, por exemplo, se 

verificava a quantidade de terceirizados nos postos de trabalho, mas não se 

considerava a efetividade dos serviços ou se os materiais possuíam as 

características exigidas no contrato. Após a edição da Instrução Normativa, coube 
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ao fiscal técnico verificar a qualidade e a quantidade dos serviços prestados; exigir a 

correção de inconsistências verificadas; e ainda estabelecer registros sobre o nível 

do resultado obtido pelas empresas na execução do objeto contratado.   

Neste novo contexto, com acréscimo de responsabilidades, a IN nº 05/2017 

dedicou especial atenção à fiscalização técnica de contratos, estabelecendo em seu 

conteúdo um capítulo exclusivo dedicado a esta atividade, conforme se observa no 

Anexo VIII-A da norma. Nele estão descritas orientações para a atuação do fiscal, 

além de procedimentos como a avaliação do objeto executado e o recebimento 

provisório dos serviços. Neste último caso, estabeleceu-se relevante papel ao 

servidor no fluxo do processo de pagamento pelos serviços prestados. Uma vez 

atribuída ao fiscal a responsabilidade por mensurar o grau de adimplemento do 

objeto executado, a liberação de recursos financeiros à empresa fica condicionada à 

avaliação deste agente, que pode recomendar uma redução no valor do pagamento 

devido, se entender que o nível do serviço está inferior ao exigido em contrato.  

Apesar da IN nº 05/2017 ser a principal referência legal para as questões 

referentes à gestão e à fiscalização de contratos de serviços, na Administração 

Pública Federal, esta não deve ser a única fonte de consulta para os servidores. 

Existem no ordenamento jurídico diversas fontes que fundamentam a atuação dos 

fiscais técnicos de serviços, sendo muitas hierarquicamente superiores à Instrução 

Normativa. Neste contexto, citam-se como exemplos de referência legal a Lei nº 

8.666/93 (Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos), Lei nº 10.520/02 (Lei 

do Pregão) e jurisprudência sobre licitações e contratos do Tribunal de Contas da 

União (TCU). Tais fontes são relevantes para suprir lacunas existentes na IN nº 

05/2017 e reforçar fundamentações legais utilizadas pelos servidores no exercício 

da fiscalização. 

A opção por direcionar o foco do estudo, na atividade do fiscal técnico de 

serviços, foi fundamentada na complexidade desta atribuição, principalmente quanto 

à dificuldade de se estabelecer normas e regras que possam ser efetivamente 

aplicáveis no ambiente de trabalho.  Destaca-se que a fiscalização técnica pode ser 

influenciada por diversos fatores que obstam o cumprimento de disposições legais, 

como conflitos internos, ingerências, cultura organizacional desfavorável, entre 

outros. Tais situações podem resultar em prejuízos de naturezas diversas, como 
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serviços prestados em nível inferior ao contratado, por falhas na fiscalização, e 

responsabilização administrativa de servidores, por atuação irregular. Analisar a 

atividade do fiscal técnico, determinando fatores de risco e propondo soluções 

apresentou-se como um objeto de pesquisa cujos resultados poderiam se tornar 

benéficos para os agentes e para a Instituição envolvidos.  

 

1.2. Sobre as Instituições Federais de Ensino 

 

Para fins da presente análise são consideradas Instituições Federais de 

Ensino (IFE) as entidades públicas vinculadas ao Ministério de Educação (MEC), 

que ofertam de forma gratuita cursos de nível básico ao superior de ensino e/ou 

educação profissional científica e tecnológica, além de desenvolverem ações de 

pesquisa e extensão na comunidade em que se inserem. Neste contexto, foram 

selecionados como ambientes: Universidades Federais e Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia. 

A opção por estas instituições como fonte de pesquisa ocorre pela diversidade 

de atributos que influenciam direta ou indiretamente a fiscalização técnica de 

contratos de serviços, objeto do presente estudo. Neste sentido, as IFE contribuem 

ao disponibilizarem múltiplos cenários que podem variar desde a aspectos 

estruturais, como a dimensão física da entidade, a questões administrativas, como o 

quantitativo de servidores no quadro de pessoal ou o número de alunos que 

estudam no local. Tais contextos enriqueceram a pesquisa permitindo uma 

abordagem sistêmica do problema investigado, sendo o objeto analisado sob 

diversas perspectivas e não somente quanto aos aspectos legais da atividade.  

A seleção de IFE como ambiente de investigação se fundamenta ainda no 

fato do pesquisador ter atuado em instituições desta natureza na gestão e 

fiscalização de contratos de serviços, vivenciando situações que favoreceram a 

aquisição de conhecimento e experiências sobre a atividade, o que contribuiu para a 

elaboração deste documento.  
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1.3. Sobre a elaboração, estruturação e formatação do texto 

 

Foram utilizadas diversas referências no planejamento e desenvolvimento do 

estudo que originou o presente documento, sendo sua utilização necessária em 

etapas como o levantamento de dados, o tratamento de informações e a exposição 

lógica de observações resultantes da pesquisa. Algumas destas referências, 

entretanto, se destacaram em relação às demais nos procedimentos de elaboração, 

estruturação e formatação do presente material, conforme se demonstrará a seguir.  

Destaca-se que para a elaboração da pesquisa foi pretendida uma análise 

ergonômica da atividade de fiscalização técnica de contratos de serviços em uma 

IFE, sendo realizada neste sentido uma comparação entre o que era previsto como 

tarefa para os fiscais, na IN nº 05/2017, e o que efetivamente era realizado por estes 

servidores na Instituição analisada. O intuito seria verificar divergências entre o 

trabalho legalmente prescrito para a função e o trabalho real desenvolvido pelos 

operadores, determinando motivadores para as inconsistências e apresentando 

propostas de solução ou adequação para melhoria das atividades investigadas. 

Neste sentido, foi definida como referência bibliográfica principal no desenvolvimento 

do conteúdo do texto, a obra “Compreender o trabalho para transformá-lo”, de 

Guérin et al. (2001), referente à aplicação prática da ergonomia no trabalho. A 

abordagem destes autores sobre o assunto, baseado em situações reais e 

descrevendo um roteiro para uma análise ergonômica, atendeu às necessidades do 

estudo da atividade de fiscalização, ao estabelecer meios para examinar situações 

de trabalho, elaborar diagnósticos e propor soluções conforme pretendido. O referido 

livro ainda influenciou a estruturação dos capítulos do texto, sendo utilizado o 

formato adotado pelos autores, com: uma introdução, um relato sobre situações 

observadas no ambiente de pesquisa e uma conclusão sobre o contexto analisado.   

Para a diagramação do produto do estudo, foram definidos como modelos os 

Cadernos de Logística disponíveis no site “Portal de Compras do Governo Federal”, 

utilizados como guias para procedimentos de licitação e fiscalização de contratos 

administrativos, na Administração Pública Federal. Os Cadernos de Logística são 

elaborados em eixos temáticos e abordam temas específicos sobre os 

procedimentos anteriormente citados, características que atenderam às 
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especificações necessárias para a formalização do resultado da pesquisa. Neste 

sentido, foram utilizados como referência especificações dos cadernos como o 

layout e a formatação. 

Por intermédio das referências utilizadas, pretendeu-se apresentar um 

material instrutivo direcionado aos servidores da área de fiscalização técnica de 

contratos de serviços, diferenciado daqueles predominantes na Administração 

Pública Federal. O intuito seria exceder o padrão de modelos existentes, 

majoritariamente descritivos e tecnicistas, que se resumem basicamente à 

transcrição de normas e regulamentos. Neste sentido, o presente caderno busca 

abordar, além de questões legais, aspectos do cenário real do trabalho dos fiscais 

técnicos, oferecendo soluções e instrumentos aplicáveis ao contexto que estes 

desenvolvem suas atividades. 
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CAPÍTULO II – DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA A 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA DE CONTRATOS DE SERVIÇOS 

 

2.1. Aspectos gerais sobre a designação de gestor e fiscais de contrato 

 

A designação de servidores para atuarem na gestão e na fiscalização de 

contratos de serviços é uma exigência legal prevista no art. 40, c/c o art. 42, da IN nº 

05/2017 e tem por objetivo estabelecer no âmbito da Administração de órgãos e 

entidades públicas federais, agentes responsáveis por:  

 

(...) aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para 
os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução 
processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, 
alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o 
cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos 
ao objeto. (IN Nº 05/2017, Art. 39) 

 

O estabelecimento da IN nº 05/2017 resultou em diversas inovações na 

atividade, inclusive quanto à designação e à composição do quadro de servidores 

para gestão e fiscalização de contratos de serviços. Um exemplo de destaque neste 

aspecto, em relação a sua antecessora (IN nº 02/2008), foi a implementação da 

fiscalização setorial e da fiscalização pelo público usuário (art. 40, IV e V), ampliando 

os instrumentos e os agentes envolvidos no controle da qualidade e quantidade de 

serviços prestados por empresas contratadas.  

Conforme dispõe o caput (enunciado) do art. 40, da IN nº 05/2017, as 

atividades de gestão e fiscalização de contratos de serviços na Administração 

Pública Federal ocorrem sob responsabilidade de um Gestor, com o auxílio de 

fiscais de contratos e do público usuário, e podem se estruturar conforme o quadro 

abaixo:     
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Figura 01: Distribuição de atribuições na gestão e fiscalização de serviços segundo a IN nº 05/2017  

 

Destaca-se que o objeto principal de estudo deste material é a fiscalização 

técnica de contratos de serviços. Entretanto, questões referentes à gestão e aos 

demais tipos de fiscais de contrato também serão abordadas, tendo em vista a 

condição de interdependência existente nas atividades realizadas por estes agentes. 

As particularidades sobre a designação do gestor e dos fiscais de contratos em uma 

Instituição Federal de Ensino (IFE) serão detalhados nos próximos tópicos. 

 

2.2. Sobre a designação do Gestor de Contratos de Serviços em uma IFE 

 

Conforme indicado anteriormente, o Gestor de Contratos é o responsável pela 

coordenação das atividades dos fiscais e por adotar medidas burocráticas 

necessárias à realização de procedimentos referentes ao contrato, tais como, 

prorrogação de vigência, reajuste de valores, aplicação de sanções, pagamento 

pelos serviços, entre outros. Neste cenário, a figura do gestor se torna essencial 

para o desenvolvimento da fiscalização de contratos de serviços, ao atuar na 

organização, desenvolvimento e controle de procedimentos pertinentes à atividade, 
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fato que justifica a exigência legal de designação de servidor para o exercício desta 

função, conforme previsto no artigo 42, na IN nº 05/2017.  

Sendo as Instituições Federais de Ensino (IFE) integrantes da Administração 

Pública Federal, submetidas às disposições da referida Instrução Normativa, é 

esperado que em sua estrutura existam servidores atuando na gestão de contratos 

de serviços terceirizados, conforme legalmente exigido. Sobre esta questão, em 

análises reais de cenário efetuadas em algumas das instituições anteriormente 

citadas, observou-se que a designação de gestores de contrato se desenvolveu nos 

seguintes termos: 

 

Nas IFE analisadas foi verificada a observância à instituição da figura do gestor de 

contratos, com a designação de ao menos 01 (um) servidor para o desempenho 

desta função. Percebeu-se, na estrutura organizacional destas instituições, que o 

gestor foi vinculado a um Setor de Contratos, se tornando responsável pela 

administração e fiscalização dos contratos de compras e de serviços. Destaca-se 

que, nos casos verificados, o referido Setor era composto apenas pelo gestor, sendo 

este auxiliado por fiscais técnicos, pertencentes a outros setores. 

Em todos os casos investigados, percebeu-se a tendência da Administração em 

adotar uma gestão de contratos centralizada, concentrada em um único servidor, 

com auxílio de fiscais técnicos, não havendo fiscais setoriais. Neste cenário, o 

Gestor era responsável por contratos de qualquer tipo (compras, serviços, estágio, 

etc.) e possuía diversas atribuições administrativas e operacionais que envolviam, 

entre outras:  

• Acompanhar aspectos administrativos do contrato, principalmente quanto aos 

prazos de validade e a manutenção das condições de regularidade das 

empresas prestadoras de serviço; 

• realizar análises e relatórios sobre procedimentos como prorrogações, reajustes, 

repactuações e aplicações de sanções, providenciando as medidas para iniciar 

os trâmites processuais, quando necessário;  

• atuar em equipes de planejamento de novas contratações; 

• compor comissões permanente e provisórias de licitação; 
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• elaborar termos de contratos, termos aditivos e termos de apostilamento;  

• analisar aspectos formais de termos de contratos, termos aditivos e termos de 

apostilamento de terceiros;  

• assessorar superiores hierárquicos em dúvidas e procedimentos referentes a 

questões contratuais, legais ou administrativas sobre compras e serviços 

prestados;  

• notificar as empresas formalmente, por escrito, sobre irregularidades, utilizando 

modelos específicos para tal finalidade;  

• elaborar relatórios sobre inconsistências verificadas na prestação de serviços, 

recomendando a aplicação da sanção prevista no contrato ou em lei, quando for 

o caso; e 

• verificar a atuação de fiscais técnicos, prestando-lhes assistência e substituindo 

os mesmos, quando necessário. 

Nas IFE investigadas, verificou-se a existência de um contexto desfavorável à 

atuação do gestor e de fiscais de contratos, com empresas negligentes, 

interferências constantes de servidores não relacionados à atividade, cultura 

organizacional resistente a mudanças, entre outros fatores. Percebeu-se nestes 

ambientes, que a rotatividade de servidores na gestão de contratos era constante, 

sendo observados como principais motivos para tais alterações: licença médica, 

pedidos de remoção de unidade, remanejamentos internos e assunção da função 

por substituto. Em um caso específico, a gestão de contratos foi desempenhada por 

04 (quatro) servidores diferentes, em um período de 01 (um) ano. 

 

Conforme se percebe no relato descrito, o status do Gestor de Contratos foi 

elevado de coordenador e operador, a uma espécie de autoridade máxima sobre 

contratos administrativos, se tornando um “para raios” absorvendo toda questão 

referente a contratação, gestão e fiscalização de serviços. Neste cenário, o Gestor 

de Contratos é submetido ao risco de assumir funções de outros servidores ou 

setores, tendo em vista o fato de as questões contratuais envolverem diversas 

áreas, como compras, licitação, finanças, serviços gerais e recursos materiais.  
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Nestes casos, deve a Administração da IFE agir de forma a coibir o acúmulo 

indevido de funções, o que pode ser solucionado com a formalização de um 

instrumento, como um regimento interno, que defina quais as atribuições de cada 

setor na Instituição ou que especifique de forma objetiva as responsabilidades do 

Setor de Contratos. Desta forma, se estabeleceria claramente uma segregação de 

funções, evitando a delegação ou a avocação irregular de tarefas na estrutura 

institucional. Entretanto, se houver na entidade documento disponível nestes 

moldes, cabe ao Gestor de Contratos exigir o cumprimento deste ou o ajuste na 

distribuição de atividades quando se sentir prejudicado ou sobrecarregado.  

Na designação do gestor de contratos a Administração da IFE deverá 

considerar questões importantes como: a gestão do contrato ocorrerá de forma 

centralizada ou descentralizada? O servidor atuará exclusivamente na gestão ou 

acumulará outras atribuições administrativas? O Gestor será alguém do corpo 

docente ou administrativo? Tais questões serão respondidas conforme a 

característica da Instituição. Por exemplo, uma unidade gestora com restrição de 

pessoal poderá adotar uma gestão de contratos centralizada, designando um 

servidor para atuar como gestor e ainda desempenhar outras funções 

administrativas, de forma cumulativa. Neste caso, a Administração poderá sanar o 

problema de baixa disponibilidade de pessoal, mas prejudicar a qualidade da gestão 

de contratos, diversificando o foco de atenção e atuação, e ainda afetar a saúde do 

servidor, ao sobrecarregá-lo em suas responsabilidades.  

Em todos os casos, deverá a IFE considerar o perfil indicado de servidor para 

a gestão de contratos e estabelecer iniciativas para sua capacitação, o que deve 

ocorrer com frequência periódica, observando as inovações que surgirem na 

legislação. Neste sentido, deverá o servidor designado expor ao seu superior 

hierárquico as eventuais deficiências e limitações que dificultem ou inviabilizem o 

desempenho da gestão de contratos, para que providências sejam adotadas pela 

Administração de forma a sanar a insuficiência de capacitação (art. 43, IN nº 

05/2017). 

Observada a exigência de designação do gestor, deverá a IFE definir o perfil 

de servidor indicado para o desempenho da gestão de contratos e propiciar meios 

para sua capacitação. Recomenda-se que a atualização ocorra de forma periódica 
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ou na ocorrência de uma inovação significativa na legislação. Nos termos do Art. 43, 

da IN nº 05/2017, deverá o gestor designado expor ao seu superior hierárquico, 

eventuais deficiências e limitações técnicas que dificultem ou inviabilizem o 

desempenho de suas atribuições. 

 

2.3. Sobre a designação de Fiscais Técnicos de Contratos de Serviços em uma 

IFE 

 

Conforme mencionado anteriormente, o fiscal técnico é o principal 

responsável por verificar as questões operacionais da execução do objeto 

contratado, acompanhando de forma presencial aspectos como a qualidade e a 

quantidade nos serviços. Este servidor atua como auxiliar do gestor, nos termos do 

art. 40, II, da IN nº 05/2017, exercendo papel relevante ao mensurar se as 

especificações exigidas no contrato estão sendo efetivamente cumpridas pela 

empresa, podendo recomendar adequações no valor do serviço executado, como 

reduções por desempenho considerado insuficiente ou inferior ao exigido.  

No âmbito das IFE, os fiscais técnicos tendem a exercer suas atribuições em 

um ambiente desfavorável, resultante de questões adversas, como o tamanho da 

área da Instituição ou a interferência de terceiros na prestação de serviços 

contratados. Neste cenário, deve a Administração analisar todo o contexto da 

atividade de fiscalização, de forma a definir um servidor adequado às necessidades 

da função. Nas instituições utilizadas como referência para o presente estudo, a 

designação de fiscais técnicos ocorreu atendendo a certo padrão, conforme se 

observa no relato a seguir.  

 

Nas pesquisas realizadas foi verificado que as IFE cumpriram a exigência de 

designação de servidores para a fiscalização técnica de contratos, mas que o 

procedimento não observou todas as disposições previstas na IN nº 05/2017. Neste 

cenário, questões como perfil indicado e capacitação foram prejudicadas, 

transparecendo a ideia de que a intenção da Administração seria estabelecer a 
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figura do fiscal na Instituição apenas para atender a uma determinação legal, sem a 

preocupação sobre o resultado da atuação do servidor no exercício da função.  

Constatou-se, entretanto, que a inobservância ao perfil indicado para a fiscalização, 

não se traduziu em ausência de critérios de seleção para a função. Percebeu-se que 

a Administração da IFE possuía critérios próprios para a designação de fiscais 

técnicos de contrato, diversificados em relação à IN nº 05/2017. Neste contexto, 

foram observados como critérios predominantes: a relação do setor do indicado com 

o tipo de serviço prestado e condição de disponibilidade do servidor.  

No primeiro caso, a escolha era resultante de uma associação da natureza do setor 

onde o servidor atuava, com o tipo de serviço prestado pela empresa. Neste sentido, 

por exemplo, foi escolhido como fiscal técnico do contrato de serviços de motorista 

um servidor do Setor de Transportes da IFE. Na prática, este método de seleção 

demonstrou-se ineficaz, ao priorizar aspectos operacionais da execução do objeto, 

negligenciando o lado administrativo da função. Neste cenário, foram designados 

fiscais com dificuldades em atividades essenciais, como compreensão de texto, 

elaboração de relatórios e utilização de recursos de informática, o que prejudicava 

principalmente o registro de ocorrências e a comunicação formal com a contratada. 

Há de se relatar, entretanto, que a familiaridade dos fiscais com o tipo de serviço 

trouxe benefícios funcionais para as atividades, permitindo que estes 

reconhecessem problemas mais facilmente e propusessem melhorias na execução 

do objeto.   

No segundo caso, verificou-se que a indicação para a função de fiscal técnico era 

fundamentada na condição de disponibilidade do servidor. Neste sentido, a 

designação era muitas vezes direcionada àqueles considerados "encostados" ou 

subutilizados, sendo preteridos critérios como perfil indicado ou capacitação. Assim 

como na situação anterior, este critério de seleção também se mostrou ineficaz, 

resultando em problemas dos quais é possível citar: 

1. Inversão de responsabilidades: a IN nº 05/2017 estabelece que os fiscais devem 

auxiliar o gestor de contratos. Entretanto, observou-se no ambiente investigado uma 

inversão nestas funções, sendo o fiscal técnico constantemente auxiliado pelo 

gestor, por possuir dificuldades em solucionar demandas da fiscalização, 

principalmente de natureza legal ou administrativa. Tal situação gerou um clima de 
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insegurança, fazendo com que o gestor frequentemente revisasse o trabalho do 

fiscal em busca de eventuais inconsistências. Este receio se mostrou justificado em 

diversas ocasiões, devido a divergências entre relatos deste servidor e o cenário real 

de execução do objeto contratado. Em uma situação específica, o fiscal técnico 

informou não ter havido faltas de empregados terceirizados em determinado mês, 

mas o Gestor de Contratos, ao verificar as folhas de ponto dos prestadores de 

serviço, constatou diversas ocorrências de falta sem o envio de substituto pela 

empresa. Neste caso, o gestor apurou os fatos, verificou serem verídicos os casos 

de inadimplência e determinou o desconto de valores pelos serviços não prestados; 

2. Fiscalização em desacordo com a IN nº 05/2017: conforme observado no estudo, 

os servidores ociosos geralmente eram aqueles com alguma dificuldade em 

desempenhar atividades administrativas de média ou alta complexidade na 

Instituição. Para aproveitamento destes profissionais, a Administração lhes atribuía 

tarefas simples, como serviços de mensageiro ou de manutenção predial. Cabe 

destacar que a maioria dos servidores nesta situação são ocupantes de cargos em 

extinção, de natureza operacional, que geralmente são desenvolvidos nas IFE por 

empregados terceirizados (Ex.: vigias, auxiliar de serviços gerais, etc.). Neste 

cenário, percebeu-se que o uso destes agentes na fiscalização foi uma alternativa 

utilizada pela Administração para atender a uma exigência legal e ainda solucionar 

um problema de ociosidade no quadro de pessoal da Instituição. A consequência 

desta situação, entretanto, foi a designação de servidores sem perfil operacional ou 

administrativo, desprovidos de capacitação e leigos quanto a aspectos legais da 

atividade, o que resultou em inconsistências de diversas naturezas na fiscalização 

técnica de contratos.  Em um caso específico, um servidor designado como fiscal 

técnico de um contrato de limpeza atuava como “chefe”, exercendo poder de mando 

sobre as faxineiras terceirizadas, prática vedada no art. 5º, II, da IN nº 05/2017. Ao 

ser alertado sobre a situação irregular, o servidor confrontou o gestor questionando 

como poderia ser fiscal da limpeza, se não poderia sequer ordenar como o serviço 

deve ser feito. O gestor demonstrou a vedação prevista na IN nº 05/2017 e o instruiu 

informando que qualquer orientação sobre a execução do objeto, deveria ser 

transmitida à equipe de faxineiras por meio do representante da empresa (preposto) 

e não diretamente, conforme previsto no art. 5º, II; 
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3. Inconsistências entre o objeto executado e o valor pago pelos serviços: Observou-

se que alguns servidores assumiram a função sem questionar, mesmo 

reconhecendo não possuir conhecimento ou experiência em fiscalização, no intuito 

de não se indisporem junto à Administração da IFE. Neste contexto, os fiscais 

técnicos não atuavam efetivamente, desempenhando um papel figurativo, o que 

muitas vezes sobrecarregava o Gestor de Contratos em sua função. Em mais de um 

caso analisado, verificou-se que a participação do fiscal de contratos se resumia a 

assinar uma declaração, em nota fiscal, de que os serviços tinham sido realizados 

de forma integral. Não havia no cenário verificado, apresentação de relatórios ou 

documentos que fundamentassem a afirmação do fiscal técnico ou até mesmo 

variação entre as declarações emitidas, uma vez que o ateste na nota fiscal era 

efetivado, via carimbo, sempre com os mesmos dizeres. A consequência desta 

situação, conforme relatado em ocasião anterior, foi a divergência entre avaliações 

de fiscal técnico e Gestor de Contratos sobre serviços prestados, com 

redimensionamento de valores devidos a título de pagamento à empresa, devido a 

insuficiências na execução do objeto.  

De forma geral, verificou-se que o quadro de fiscais técnicos de contratos de 

serviços na IFE não foi resultante de ações de planejamento ou de uma 

preocupação intencional quanto à gestão de contratos na Instituição, mas sim de 

uma simples adequação entre os recursos humanos disponíveis na Administração e 

a exigência legal de designação de servidores para a fiscalização, prevista na IN nº 

05/2017. Neste cenário, questões como o perfil indicado ou a capacitação exigida 

foram desconsideradas, resultando em uma atuação omissa ou disfuncional, 

desvalorizando a importância do fiscal técnico de serviço e estabelecendo o risco de 

prejuízos à Instituição. 

 

No relato apresentado, percebe-se que a IFE demonstrou iniciativa ao 

designar servidores para atuar na fiscalização técnica dos serviços terceirizados. Tal 

fato, entretanto, foi ofuscado pela forma como foi realizada a escolha daqueles que 

vieram a se tornar fiscais posteriormente. Neste cenário, haveria duas opções 

cabíveis para a Administração: designar servidores sem experiência e capacitá-los 

posteriormente; ou atribuir a função a servidores com experiência e perfil indicados 
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para a fiscalização. Nos casos analisados, nenhuma destas escolhas foi adotada, 

resultando em transtornos para a atividade e para a Instituição.  

Conforme descrito no relato, a função de fiscal técnico costuma não ser bem 

recebida pelos servidores, devido à natureza complexa e problemática da atividade, 

além do fato de não haver nenhuma vantagem ou benefício na designação, que na 

prática resulta ainda em acúmulo de atribuições na rotina de trabalho. Neste sentido 

e considerando a relevância do fiscal técnico para a gestão de contratos, 

recomenda-se que a Administração das IFE estabeleça instrumentos que incentivem 

e valorizem o papel deste servidor, de forma a estimular uma adesão voluntária à 

fiscalização de serviços. Considerando esta questão, a oferta de incentivos 

pecuniários, como a distribuição de Funções Gratificadas (FG), podem ser iniciativas 

eficazes para atrair servidores qualificados e comprometidos na Instituição.  

A designação do fiscal técnico deve ser tratada com seriedade nas IFE, pois 

esta função é responsável por verificar se os recursos financeiros empregados nos 

serviços estão resultando nos objetivos esperados pela Administração. Destaca-se 

que as despesas com pessoal terceirizado consomem a maior parte do orçamento 

das Instituições Federais de Ensino, não podendo ser admitido que os serviços 

sejam realizados em quantidade e qualidade divergentes das previstas em contrato. 

Neste sentido, a designação de servidores sem perfil ou capacitação pode resultar 

em uma fiscalização deficiente, o que possibilitará a ocorrência de situações de 

inadimplência, como o uso de materiais com características inferiores ou a 

disponibilização de pessoal em número aquém ao previsto na contratação. Destaca-

se que a omissão ou permissão nestas irregularidades pode ser enquadrada como 

situação de improbidade administrativa com prejuízo ao erário, prevista no artigo 10, 

XII, da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), sujeitando o servidor à 

responsabilidade civil, administrativa e/ou penal por seus atos. 

Considerando o papel do Gestor de Contratos de coordenar as atividades de 

fiscalização de serviços, caberá a este servidor estabelecer medidas de controle 

sobre a atividade do fiscal técnico, verificando se este cumpre efetivamente sua 

função. Caso o gestor constate alguma inconsistência na fiscalização técnica, 

deverá este responsável agir inicialmente informando o fiscal sobre os problemas 

encontrados, instruindo o mesmo sobre a forma correta para se proceder diante do 
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caso indicado. Entretanto, havendo a manutenção dos problemas, com reincidência 

nas inconsistências, deverá o Gestor de Contratos notificar à Administração da IFE 

sobre a situação, uma vez que a recorrência pode ser resultante de negligência ou 

de ato de improbidade pelo fiscal. Em qualquer destes casos, deve o gestor 

recomendar formalmente a substituição do fiscal técnico, apresentando os 

motivadores para sua decisão e indicando, se possível, o nome de um substituto 

para uma nova designação.  

No ambiente analisado foi observado como padrão a instituição de um fiscal 

técnico para cada contrato, havendo ainda a definição de um substituto para cada 

servidor designado. Verificou-se, entretanto, que este quantitativo se demonstrou 

insuficiente em Instituições de extensa área territorial, pois o fiscal necessitava 

percorrer longas distâncias caso pretendesse inspecionar todos os setores onde 

havia a prestação de serviços.  Tal fato prejudicava a fiscalização, tendo em vista o 

fato do servidor exercer outras atribuições, o que dificultava a realização de uma 

vistoria diária nos locais de atuação dos empregados terceirizados. Para solução 

deste problema, o recomendável seria a designação de mais de um servidor para a 

fiscalização técnica ou o estabelecimento da fiscalização setorial, prevista no artigo 

40, IV, da IN nº 05/2017. 

 

2.4. Sobre a designação de Fiscais Administrativos de Contratos de Serviços 

em uma IFE 

 

O fiscal administrativo de contratos auxilia o gestor nas questões burocráticas 

referentes à prestação de serviços, analisando documentos e verificando a situação 

da empresa quanto ao cumprimento de obrigações previstas em contrato, tais como 

regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista. Este servidor ainda é responsável 

por elaborar documentos para a gestão de informações referentes ao contrato, o que 

incluem dados pessoais e funcionais de empregados terceirizados, além de 

ocorrências de natureza administrativa, como atrasos no fornecimento de uniformes 

ou no pagamento de salários a prestadores de serviços. 
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O anexo VIII-B, da IN nº 05/2017, foi dedicado exclusivamente à fiscalização 

administrativa, estabelecendo orientações e procedimentos que envolvem quais 

tipos de documentos serão fiscalizados, a frequência em que se darão as análises 

documentais e outras questões pertinentes a aspectos administrativos do contrato. 

Tratam-se de processos complexos, que exigem conhecimentos básicos em áreas 

como Contabilidade, Direito Trabalhista e Direito Previdenciário, situação que se 

comprova pelo fato de haverem na IN nº 05/2017, 08 (oito) páginas de orientações 

para a fiscalização administrativa, enquanto existem apenas 02 (duas) páginas para 

a fiscalização técnica. É possível afirmar ainda que, em certos casos, o fiscal 

administrativo atua também na fiscalização técnica, conforme se observa no subitem 

10.3, “c”, do Anexo VIII-B. Este dispositivo legal estabelece ser atribuição da 

fiscalização administrativa conferir se os prestadores de serviço estão 

desempenhando a função para a qual foram contratados e se estes estão cumprindo 

a jornada de trabalho, funções típicas do fiscal técnico.  

No relato abaixo descrito é possível verificar o cenário sobre a designação de 

servidores para a fiscalização administrativa, observado nas IFE analisadas no 

presente estudo. 

 

Nas IFE analisadas verificou-se que a designação de fiscais administrativos não 

ocorreu de forma integral durante todo o período avaliado, havendo momentos em 

que nenhum servidor atuava na função. Constatou-se durante o estudo que as 

situações de ausência destes fiscais resultavam em acúmulo de atribuições ao 

Gestor de Contratos, o que prejudicava as rotinas de análise documental e demais 

procedimentos da fiscalização de aspectos burocráticos da execução do contrato, 

principalmente a realização das tarefas previstas no Anexo VIII-B, da IN nº 05/2017. 

Foi observado neste contexto de acumulação de atividades, que o Gestor de 

Contratos adaptou os procedimentos de fiscalização administrativa, concentrando a 

realização da análise documental ao final de cada mês, quando as empresas 

apresentavam os documentos exigidos para fins de pagamento pelos serviços 

prestados. Desta forma, o gestor atendia a duas demandas simultaneamente, 

racionalizando o uso de seu tempo. O problema neste caso era o fato da adaptação 

não atender a todas as determinações exigidas para a fiscalização administrativa, na 
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IN nº 05/2017, não evidenciando inconsistências existentes na execução do 

contrato. Em um caso específico, o gestor só constatou que determinada empresa 

estava inadimplente quanto a entrega de uniformes, meses após a data de 

vencimento da obrigação. Tal inconsistência não teria sido percebida anteriormente, 

devido ao fato do contrato não exigir a comprovação de entrega de uniformes nos 

processos de pagamento, quando o gestor analisava a situação de regularidade da 

empresa.  

Nos períodos em que houve fiscal administrativo designado observou-se um maior 

controle sobre os aspectos documentais na execução dos serviços, com 

atendimento a uma considerável parte das disposições constantes na IN nº 05//2017 

para a atividade. Um exemplo neste sentido, observado nas IFE investigadas, foi o 

cumprimento à obrigação prevista no subitem 2.1, “a.2”, do Anexo VIII-B, da 

Instrução Normativa. O mesmo exige que a empresa apresente as Carteiras de 

Trabalho dos empregados do contrato, no primeiro mês da prestação dos serviços. 

Tal exigência, entretanto, foi atendida somente após a designação de servidor para a 

fiscalização administrativa, quando o mesmo exigiu que a contratada enviasse 

cópias digitalizadas destes documentos, que foram posteriormente arquivadas.   

Destaca-se ainda que a pesquisa evidenciou que os processos de pagamento pelos 

serviços prestados ocorreram de forma mais célere, com a atuação de fiscais 

administrativos no contrato. No ambiente analisado, verificou-se que a rapidez era 

devida ao fato deste fiscal proceder a uma análise prévia da documentação, 

emitindo relatório sobre a situação de regularidade da empresa, o que permitia ao 

gestor realizar uma análise objetiva do processo, para ratificar ou não o parecer da 

fiscalização administrativa. Destaca-se que nos relatórios o fiscal indicava as 

páginas em que havia localizado alguma inconsistência, simplificando o exame pelo 

gestor.  

De forma complementar, cabe ainda mencionar que havia no ambiente analisado 

uma cobrança constante para que o processo de pagamento fosse liberado 

rapidamente pelo Setor de Contratos. A pressão vinha de outros setores da 

Instituição, principalmente relacionados à área financeira. A justificativa apresentada 

para tal situação, era a de que os recursos disponíveis para o pagamento de 

serviços terceirizados estariam acessíveis apenas até certo período do mês. Desta 



24 

 

forma, um atraso na conclusão do processo poderia inviabilizar o pagamento no mês 

vigente, o que poderia resultar em problemas para a execução do contrato, como 

atrasos no pagamento de salário e ameaças de paralisação de serviços. Neste 

contexto, a atuação do fiscal administrativo demonstrou-se relevante para auxiliar o 

gestor a evitar adversidades na fiscalização e na realização do objeto contratado. 

 

Conforme observado no relato, o fiscal administrativo possui um papel 

significativo na gestão de contratos, ao assumir questões burocráticas referentes à 

prestação dos serviços e permitir que o gestor direcione o foco de sua atuação para 

outros aspectos da execução do objeto. Apesar de não descrito anteriormente, cabe 

mencionar que os servidores analisados foram designados para atuar de forma 

exclusiva na fiscalização administrativa, não desempenhando outras atividades na 

IFE. Tal fato permitiu que estes fiscais se dedicassem integralmente não somente à 

análise dos aspectos documentais do serviço executado, mas também ao estudo 

das questões referentes à atividade, compensando em parte a ausência de ações de 

capacitação na Instituição. 

Devido à complexidade da atividade, que exige conhecimentos diversos, o 

recomendável é que o fiscal administrativo a ser designado tenha experiência na 

área ou seja previamente capacitado para atuar na função. Neste último caso, há a 

possibilidade de a instrução teórica não ser suficiente para que o servidor 

desenvolva suas atribuições, sendo necessária vivência prática no trabalho. Desta 

forma, o interessante seria que o fiscal administrativo realizasse uma espécie de 

“estágio” junto a profissionais experientes na função, para proporcionar maior 

segurança ao servidor em sua atuação. Se não houver na Instituição um orientador 

com o perfil indicado, poderá a Administração negociar treinamentos com fiscais 

administrativos em outras IFE ou órgãos/entidades federais. 

Atendido o perfil recomendado para o fiscal administrativo, de alguém com 

conhecimentos nas áreas contábil, previdenciária e trabalhista, deve se estabelecer 

uma estrutura que permita a este servidor desempenhar suas atribuições. Neste 

sentido, poderá a Administração:  
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• disponibilizar um local que propicie condições adequadas para a análise de 

processos e documentos, com tranquilidade, acesso restrito e espaço suficiente 

para guardar e movimentar processos físicos; 

• disponibilizar recursos de informática atualizados que permitam atividades como 

– a elaboração de instrumentos de controle (planilhas); a impressão e 

digitalização de documentos; e a utilização de correio eletrônico (e-mail) para 

comunicações; 

• providenciar pessoal para auxiliar o fiscal administrativo em atividades menos 

complexas, como paginação de processos, atendimento de telefone e recepção 

ao público. Para tais atividades poderão ser contratados estagiários de nível 

médio ou superior, observadas as disposições legais sobre estágios; 

• evitar a delegação ao servidor de atribuições estranhas à fiscalização 

administrativa, para que este se dedique de forma integral às questões da 

execução do contrato.  

Estabelecida uma estrutura favorável à fiscalização administrativa, poderá o 

servidor designado receber e organizar as informações burocráticas referentes aos 

serviços prestados, transmitindo relatórios ao Gestor de Contratos com a 

identificação de situações consideradas prejudiciais à execução do contrato. Esta 

triagem nos dados obtidos permitirá ao gestor desenvolver uma análise documental 

mais prática e adotar medidas cabíveis de forma mais célere, em casos de 

inconsistências. Neste sentido, a designação de um servidor experiente e capacitado 

tem considerável impacto, ao tornar a atuação mais confiável e reduzir a 

necessidade de revisão do trabalho desenvolvido pelo fiscal administrativo. Neste 

cenário, poderá ainda a Administração das IFE estabelecer instrumentos para 

simplificar a fiscalização, como prever no contrato cláusulas exigindo que as 

empresas entreguem sua documentação de forma organizada, de preferência com 

lista em que conste a ordem dos documentos (checklist), o que facilitaria a consulta 

pelos servidores. 
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2.5. Sobre a designação de Fiscais Setoriais de Contratos de Serviços em uma 

IFE 

 

Segundo o artigo 40, IV, da IN nº 05/2017, a fiscalização setorial de serviços é 

definida como “o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos 

ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em 

setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou 

entidade”. Trata-se de uma inovação trazida pela referida Instrução Normativa para a 

gestão de contratos na Administração Pública Federal, com o intuito de tornar mais 

efetiva e abrangente a fiscalização sobre serviços prestados nesta esfera.  

Conforme a descrição estabelecida na IN nº 05/2017 para a atividade, a 

fiscalização setorial é direcionada a órgãos e entidades estruturalmente 

departamentalizada, divididas em diversas unidades administrativas.  Tal formato de 

estrutura é comum nas IFE, que possuem um organograma formado por divisões 

variadas, como diretorias, coordenações e setores, que atuam em áreas como 

ensino, patrimônio e orientação pedagógica. No caso das Instituições analisadas 

neste estudo, a situação da fiscalização setorial se deu conforme o relato a seguir 

descrito. 

 

Foi observado, durante o período de estudo, que a designação de fiscais setoriais 

nas IFE analisadas ocorreu em apenas uma situação específica, na contratação de 

serviços de recepção. Tratava-se de contrato firmado em 2019, resultante de 

licitação realizada pela Reitoria e não pela Administração da IFE. Neste sentido, o 

estabelecimento da fiscalização setorial foi resultado de uma iniciativa externa, 

cabendo à Diretoria Geral da Instituição analisada apenas indicar os servidores a 

serem designados para a função. 

A definição dos fiscais setoriais foi fundamentada na relação laboral entre o servidor 

e o prestador de serviços. Desta forma, se um servidor de determinada diretoria era 

atendido diretamente por uma recepcionista, mantendo relação de trabalho com a 

mesma, este estaria qualificado para atuar na fiscalização setorial. Tal critério seria 

justificado pelo fato deste servidor possuir melhor possibilidade de avaliar o serviço 
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prestado pela recepcionista, ao acompanhar diariamente o desenvolvimento e o 

resultado do trabalho da empregada terceirizada. 

Destaca-se, entretanto, que mesmo havendo critérios racionais de seleção e a 

designação de fiscais setoriais, não houve durante a pesquisa, a constatação de 

atuação efetiva destes agentes na fiscalização dos serviços de recepção, não sendo 

encontrados quaisquer registros da participação dos servidores designados na 

gestão do contrato. Neste sentido, não foram localizados relatórios, planilhas de 

controle ou vivenciadas situações presenciais que pudessem afirmar a existência 

prática da fiscalização setorial no ambiente de investigação, o que impossibilitou 

analisar eventuais benefícios desta atividade para a Instituição.  

Diante da impossibilidade da análise prática dos benefícios da fiscalização setorial, 

direcionou-se o foco do estudo para os possíveis prejuízos da ausência desta 

atividade na Instituição. Neste sentido, verificou-se que o principal afetado na 

situação foram os fiscais técnicos de serviços. Constatou-se que em um ambiente 

de área extensa como o investigado, a falta de fiscais setoriais inviabilizou uma 

fiscalização técnica efetiva, tendo em vista a dificuldade de se abranger todo o 

território e os setores existentes na IFE. Destaca-se que os fiscais técnicos da 

Instituição analisada desempenhavam, além da fiscalização, atribuições naturais de 

seus cargos, o que dificultava ainda mais a atuação destes servidores. 

Analisando o ambiente foi possível identificar que, diante da insuficiência nas 

designações, alguns servidores da Instituição assumiram informalmente a 

fiscalização setorial, acompanhando e interferindo no serviço de empregados 

terceirizados que atuavam em seus locais de trabalho. A consequência desta 

adaptação, aparentemente positiva, foi a prática de diversas situações de ingerência 

na execução do contrato. Entre os casos observados, merece menção a negociação 

de folgas entre servidores e contratados, prática proibida no artigo 5º, I, da IN nº 

05/2017. Em um exemplo específico, o servidor autorizou que um empregado 

terceirizado usufruísse de folga, por ter trabalhado como mesário pelo Tribunal 

Regional Eleitoral (TRE). Tal prática foi adotada sem conhecimento prévio da 

empresa e do gestor de contratos, assumindo o servidor uma responsabilidade 

exclusiva do empregador. Destaca-se que esta pode ser enquadrada como uma 

situação de vínculo empregatício entre empregado terceirizado e IFE, que pode 

resultar em responsabilidade subsidiária da Instituição em processos na Justiça do 
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Trabalho, conforme previsto na Súmula nº 331, do Tribunal Superior do Trabalho 

(TST). 

 

Conforme se depreende do relato anterior, a designação de fiscais setoriais 

se faz necessária para ampliar a abrangência dos aspectos qualitativos e 

quantitativos da fiscalização de contratos de serviços na Instituição. O fato do fiscal 

setorial estar em contato constante com o empregado terceirizado, acompanhando a 

execução e o resultado da prestação do serviço no setor, permite ao servidor 

estabelecer uma descrição mais detalhada sobre a quantidade e o nível de 

qualidade do objeto recebido pela IFE. Neste sentido, deve a Administração da 

Instituição atuar de forma a estabelecer um quadro de fiscalização setorial junto à 

gestão de contratos, para atender à exigência legal prevista na IN nº 05/2017 e 

ainda estabelecer um instrumento complementar de controle sobre o trabalho das 

empresas contratadas.  

Como critério para a escolha dos fiscais setoriais, recomenda-se a 

manutenção da indicação de servidores com base em sua relação de convívio 

laboral com os prestadores de serviços. Neste sentido, deverão ser selecionados 

aqueles envolvidos de forma direta e contínua no trabalho de empregados 

terceirizados, para evitar que o fiscal necessite deixar o seu setor ou dedicar parte 

de sua jornada de trabalho, para acompanhar a execução do objeto, podendo a 

fiscalização ser realizada concomitantemente às atribuições comuns do servidor.   

Apesar do disposto, deve se ressaltar que a atuação dos fiscais setoriais deve 

ter caráter acessório e não principal, não sendo recomendável a atribuição de 

atividades complexas a estes servidores. Caso surjam, as demandas consideradas 

de difícil resolução deverão ser encaminhadas ao fiscal técnico ou ao Gestor de 

Contratos, para a adoção das medidas cabíveis. Para facilitar o exercício da 

atividade, poderá o gestor desenvolver instrumentos de controle para uso dos fiscais 

setoriais, preferencialmente em formato de simples preenchimento, como planilhas 

em que o servidor apenas assinala se determinado item do contrato foi cumprido ou 

não. Recomenda-se ainda que a fiscalização setorial emita relatórios periódicos 

sobre suas atividades, para disponibilizar informações que poderão ser úteis à 

gestão de contratos na Instituição.   
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No contexto como o descrito no relato anterior, de intervenções não 

autorizadas na execução do contrato, poderá haver a regularização da situação com 

a designação de servidores envolvidos como fiscais setoriais. Neste caso, será 

necessário capacitar e instruir os designados sobre as disposições da IN nº 05/2017, 

principalmente quanto aos procedimentos vedados na fiscalização, para evitar a 

reincidência de irregularidades. 

 

2.6. Aspectos complementares sobre a designação de Gestor e Fiscais de 

Contratos de serviços em uma IFE 

 

Neste tópico, serão descritos alguns procedimentos e orientações 

estabelecidas na IN nº 05/2017, para a definição de gestor e fiscais de contratos de 

serviços. Serão abordadas neste momento, as questões consideradas mais 

influentes na designação de servidores para a fiscalização técnica, observadas no 

ambiente investigado. 

Inicialmente, abordaremos o artigo 41, § 2º, da Instrução Normativa, que 

estabelece o dever da Administração em verificar a compatibilidade do servidor 

indicado para a designação, com “as atribuições do cargo, a complexidade da 

fiscalização, o quantitativo de contratos por servidor e a sua capacidade para o 

desempenho das atividades”. Trata-se de uma análise de perfil para seleção da 

pessoa que melhor se enquadra às necessidades da função de gestor ou fiscal de 

contratos, para evitar problemas no controle das atividades referentes aos serviços 

prestados. 

Nas IFE analisadas, a definição do perfil utilizado na designação de 

servidores para a fiscalização técnica de contratos observou parâmetros específicos, 

conforme descrito no relato a seguir. 

 

Conforme descrito nos relatos referentes à designação de fiscais técnicos nas IFE, 

verificou-se que os critérios principais utilizados na definição de servidores para a 

foram: a relação da função do setor com o tipo de serviço terceirizados e a 



30 

 

disponibilidade do servidor na Instituição. Neste sentido, não houve percepção 

quanto ao atendimento aos aspectos de compatibilidade entre servidor e função, 

indicados no artigo 41, § 2º, da IN nº 05/2017. 

Neste contexto, por exemplo, os servidores do Setor de Engenharia se 

enquadrariam no perfil indicado de fiscais de contratos de serviços de manutenção 

predial, devido a compatibilidade na natureza das atribuições destas atividades. 

Também seriam indicados para a fiscalização técnica os servidores considerados 

subutilizados. Neste sentido, aqueles com problemas em serem alocados nos 

setores ou com dificuldades em desempenhar funções na Instituição, seriam 

indicados para assumir a fiscalização, como uma forma de solucionar situações de 

ociosidade no quadro de pessoal da IFE. 

A consequência observada na situação indicada foi a designação de servidores 

inaptos ou com perfil excessivamente operacional, resultando em fiscais com 

deficiências principalmente nas áreas administrativa e jurídica.  Neste cenário, foi 

constatada situação de fiscais sem conhecimento em informática, com dificuldades 

em interpretação de texto e elaboração de relatórios. Destaca-se, entretanto, que 

alguns dos servidores possuíam conhecimento e experiência profissional na área do 

serviço fiscalizado, o que possibilitou não somente uma inspeção eficiente sobre o 

objeto foi adequadamente executado, mas a proposição de melhorias na prestação 

do serviço. 

 

Conforme observado no relato, a Administração adaptou a exigência de 

compatibilidade entre o servidor e a função de fiscal de contratos, prevista na IN nº 

05/2017, estabelecendo critérios próprios de seleção para o agente que 

desempenharia este trabalho na Instituição. Neste sentido, foram estabelecidos 

parâmetros diversificados pretendendo atender à obrigação legal e, ao mesmo 

tempo, sanar problemas na área de gestão de pessoas na Instituição. Constatou-se 

no ambiente analisado que a adequação, nas disposições previstas na Instrução 

Normativa, resultou em uma desarmonia no quadro de fiscais técnicos, com a 

prevalência de especialização nos aspectos operacionais e prejuízo quanto aos 

aspectos administrativos da fiscalização no contrato.  
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O conhecimento operacional é fundamental para verificar se o serviço 

prestado observou em quantidade e qualidade, os níveis de resultado exigidos para 

o objeto. Entretanto, o fiscal também deverá desempenhar atividades 

administrativas, como elaboração de relatórios, envio de e-mails e leituras diversas. 

Neste sentido, seria recomendável que o perfil indicado para o fiscal técnico exigisse 

ao menos o domínio básico em informática, além da capacidade de registrar e 

transmitir informações. Poderão ainda referenciar o perfil para a fiscalização técnica 

de serviços, as características indicadas por Alves (2004, p. 63), a saber: ter 

familiaridade com o objeto; ser detalhista; ser organizado; ter capacidade de expor 

de forma clara seus registros; e estar ciente de suas responsabilidades e das 

consequências resultantes de suas funções.  

Nos casos como o descrito no relato, de cenário com um quadro de fiscais 

parcialmente capacitados, poderão ser adotadas medidas para amenizar o problema 

de especialização desproporcional na fiscalização de contratos na Instituição. Um 

exemplo neste sentido pode ser o desenvolvimento de ações conjuntas entre fiscais 

técnico e administrativo. O objetivo neste caso, seria equilibrar os níveis de 

conhecimento entre cada função, atuando uma parte como suporte da outra. Neste 

sentido, o fiscal administrativo poderia oferecer auxílio quanto aos aspectos 

burocráticos da atividade, enquanto o fiscal técnico atuaria na instrução de aspectos 

operacionais da execução do objeto. 

O artigo 41, §1º, da IN nº 05/2017, estabelece que o servidor deverá ser 

formalmente comunicado sobre a indicação para a fiscalização, sendo-lhe indicadas 

as atribuições a serem exercidas na função. Conforme se observa, o procedimento 

deve ser realizado de forma prévia a designação, permitindo que o futuro fiscal 

adote providências em tempo hábil, no sentido de apresentar eventuais dificuldades 

ou necessidades, como informar a inexperiência na área ou solicitar cursos de 

capacitação para do desempenho da função. Nos ambientes analisados, observou-

se uma tendência a não se proceder à comunicação formal exigida na Instrução 

Normativa, conforme se detalha no relato a seguir. 

 

Foi verificado que, durante o período pesquisado, as IFE não cumpriram a exigência 

legal prevista no artigo 41, § 1º, da IN nº 05/2017, não tendo sido contatada qualquer 
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evidência documental sobre comunicações a servidores, sobre sua indicação para a 

função de fiscal técnico. 

Constatou-se que a comunicação sobre a designação ocorria de forma posterior ao 

ato de nomeação, havendo apenas em alguns casos um questionamento prévio 

sobre o interesse em exercer a função. Nas Instituições analisadas, os servidores 

relataram terem sido informados de forma repentina, após vigentes os efeitos da 

Portaria que os nomearam. Esta situação gerou um ambiente de insegurança e 

desorganização, uma vez que designados não possuíam conhecimento ou 

experiência na área. A orientação recebida diante dos questionamentos, foi que as 

dúvidas seriam sanadas pelo Gestor de Contratos da IFE e que caberia ainda a este 

orientar a equipe de fiscalização. Tal situação sobrecarregou o gestor, que teve sua 

rotina diária de trabalho prejudicada por constantes interrupções, resultantes de 

questionamentos e solicitações de fiscais de contrato.  

 

O relato demonstra que comunicar o servidor, sobre a intenção da 

Administração em designá-lo fiscal de contratos, é um recurso preventivo necessário 

para se evitar problemas durante a inspeção sobre a execução do objeto contratado. 

Ao ter conhecimento sobre a possibilidade de assumir a função, o servidor poderá 

agir de forma a comunicar eventuais impedimentos ou solicitar prazos e recursos 

para capacitação e adaptação na atividade.  

Destaca-se que a necessidade de designação de fiscais pode ser resultante 

de diversas situações, como:  

• Novas contratações - o recomendável neste caso é que a indicação e a 

comunicação desta decisão ao servidor ocorram na fase de planejamento do 

contrato, ainda na definição da Equipe de Planejamento da Contratação (Art. 21, 

III, IN nº 05/2017); 

• Substituição de fiscais titulares durante a execução contratual – neste caso, 

recomenda-se que o servidor, antes de assumir a função, realize um período de 

treinamento junto ao fiscal efetivo. Se a substituição ocorrer de forma repentina, 

com a saída imediata do titular, poderá a transição ser realizada junto ao fiscal 
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substituto. Se não houver servidor nesta função, caberá ao gestor se 

responsabilizar pelo procedimento; 

• Ampliação no quadro de fiscalização – nesta situação, o recomendável é que a 

Administração observe as disposições existentes, na IN nº 05/2017, quanto ao 

perfil indicado para o fiscal e aos procedimentos exigidos para a designação. 

Neste caso, o período de adaptação do servidor indicado poderá ser realizado 

junto aos fiscais que já atuam no acompanhamento da realização dos serviços.  

 

Outra questão a ser observada na designação de fiscais de contrato está 

prevista no artigo 42, §4º, da IN nº 05/2017. Segundo o texto legal, os fiscais 

deverão receber cópias dos documentos essenciais da contratação pelo setor de 

contratos, para o exercício da função. A Instrução Normativa cita como exemplos: 

estudos preliminares, edital e anexos, contrato, entre outros. Trata-se de medida 

para munir o fiscal dos elementos documentais que detalham direitos e obrigações 

das partes na execução do objeto. Neste sentido, por exemplo, o servidor poderá 

verificar se uma empresa fornece o material de acordo com o exigido para o serviço, 

com base em consultas em especificações constantes no edital que gerou a 

contratação. 

 

Na análise das IFE, foi constatado que a documentação citada no art. 42, § 4º, da 

Instrução Normativa foi fornecida aos fiscais somente após a solicitação destes, 

sendo entregue a estes servidores as cópias do contrato e do edital referente ao 

serviço.  

 

Sobre regularização da situação disposta no relato, o recomendável é que o 

fornecimento da documentação ocorra por iniciativa da Administração, ainda na fase 

de indicação do servidor para a fiscalização. Com este intuito, poderão ser os 

documentos organizados em um processo administrativo, conforme previsto no 

artigo 46, §1º, da IN nº 05/2017: 

 

Art. 46. (...) 
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§ 1º O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais 
documentos relacionados à execução do objeto poderão ser organizados 
em processo de fiscalização, instruído com os documentos de que trata o § 
4º do art. 42. 

 

Conforme indicado no trecho transcrito, este “processo de fiscalização” 

deverá reunir as informações referentes ao contrato e poderá ser entregue ao fiscal, 

para ser utilizado como fonte de consulta legal e contratual. Este servidor deverá 

ainda anexar aos autos os documentos gerados em sua fiscalização (relatórios, 

atas, notificações, etc.). O processo deverá ser encerrado com o relatório final sobre 

o contrato, nos termos do art. 70, da IN nº 05/2017.  

 

Sobre a designação de servidores para a gestão ou fiscalização de contratos, 

cabe destacar que a IN nº 05/2017 afirma não ser possível recusar a função 

recebida, por não se tratar de situação enquadrada no artigo 116, da Lei Nº 

8.112/90.  

 

Art. 43. O encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, 
por não se tratar de ordem ilegal, devendo expor ao superior hierárquico as 
deficiências e limitações técnicas que possam impedir o diligente 
cumprimento do exercício de suas atribuições, se for o caso. 

 

Com base no artigo transcrito, não seria possível ao servidor rejeitar a 

designação, mesmo este comprovando não possuir capacidade ou conhecimento 

para exercer a atividade. Neste caso, conforme previsto no parágrafo único do artigo 

43, cabe à Administração providenciar meios para que o designado exerça a gestão 

ou fiscalização de contratos. Apesar do disposto, destaca-se que a obrigatoriedade 

em aceitar estas funções não é absoluta, devendo o servidor, em casos específicos, 

se recusar a atuar como gestor ou fiscal. Tratam-se das situações previstas no artigo 

18, da Lei nº 9.784/99, lei esta que regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal: 

 

Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou 
autoridade que: 
I - tenha interesse direto ou indireto na matéria; 
II - tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou 
representante, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, 
companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; 
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III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou 
respectivo cônjuge ou companheiro. 

 
 

A mesma lei, em seu artigo 19, estabelece que ao haver enquadramento em 

uma das situações descritas, o servidor é obrigado a comunicar o fato à autoridade 

competente, abstendo-se de atuar. O artigo 20, da Lei nº 9.784/99, determina ainda 

como situação de impedimento a existência de amizade íntima ou inimizade notória 

entre o servidor e algum dos interessados ou seus cônjuges, companheiros, parente 

e afins, até o 3º grau. Neste sentido, por exemplo, um agente designado pode 

recusar assumir a fiscalização, sob a justificativa de não poder inspecionar um 

serviço prestado por uma empresa cujo preposto é seu irmão. 
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CAPÍTULO III – DAS PRÁTICAS VEDADAS AOS 

SERVIDORES NA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS DE 

SERVIÇOS 

 

3.1. Sobre a vedação às práticas de ingerência previstas na IN nº 05/2017 

 

O artigo 5º, da IN nº 05/2017, estabelece alguns casos de práticas vedadas à 

Administração ou aos seus servidores, referentes à execução de contratos de 

serviços terceirizados, que abordam questões como relações de trabalho e desvio 

de finalidade, na realização do objeto em órgãos e entidades públicas federais. 

Trata-se de um aprimoramento de disposições constantes no artigo 10, da IN nº 

02/2008 (atualmente revogada), havendo uma ampliação, no rol de situações de 

ingerência expressamente vedadas na execução contratual, de 04 (quatro) para 07 

(sete) eventos não permitidos.  

Apesar de não especificada como atribuição do fiscal técnico de contrato, 

cabe ao mesmo relatar casos de ingerência verificados durante o exercício da 

fiscalização, tendo em vista as disposições constantes no artigo 116, VI, da Lei nº 

8.112/90 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis Federais):  

 

Art. 116. São deveres do servidor: 

(...) 

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao 
conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de 
envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para 
apuração;   

 

Destaca-se que este servidor ao acompanhar presencialmente a execução 

dos serviços, tem maior possibilidade de constatar eventuais casos de ingerência na 

Instituição. 

Neste caderno, serão abordadas apenas as situações de ingerência 

consideradas mais problemáticas para a gestão e fiscalização de contratos de 
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serviços, observadas nas IFE analisadas. Neste sentido, situações, como o 

direcionamento na contratação de pessoas para atuar nas empresas terceirizadas 

(art. 5º, III) não serão aqui detalhadas, por não terem sido verificadas no ambiente 

de estudos. 

 

3.2. Das práticas de ingerência nas relações de trabalho entre servidores e 

empregados terceirizados 

 

A artigo 5º, I, da IN nº 05/2017, veda a prática de atos de ingerência que 

possibilitem ou deem causa a situações que ocasionem subordinação, vinculação 

hierárquica, prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta nas 

relações entre servidores e prestadores de serviços contratados. O objetivo neste 

caso seria evitar a relação de vínculo empregatício entre o órgão ou entidade pública 

e o empregado terceirizado e, desta forma, reduzir o risco de responsabilidade 

subsidiária em ações na Justiça do Trabalho, previsto na Súmula nº 331, do TST.  

 

Súmula nº 331 do TST 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova 
redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - Res. 
174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011  

 
(...) 
   
III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de 
serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e 
limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio 
do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação 
direta. (Grifo nosso) 

 

Destaca-se que nos casos indicados no art. 5º, I, o servidor atua 

desempenhando responsabilidades típicas de chefia, enquanto deveria somente 

exercer a fiscalização sobre os serviços previstos nos contratos que lhe foram 

atribuídos. Ao assumir atribuições típicas de empregador, o agente público assume 

também os riscos resultantes dos encargos nas relações de trabalho. Considerando 

o fato do servidor ser um representante da Administração Pública, caberá a esta 

responder judicialmente, caso o empregado exija algum direito ou obrigação perante 
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a Justiça trabalhista. No âmbito das IFE analisadas, foram verificadas diversas 

situações de ingerência desta natureza, conforme se observa no relato abaixo. 

 

Nas IFE analisadas foram verificadas diversas ocorrências de ingerência previstas 

no artigo 5º, da IN nº 05/2017, sendo tais situações resultantes principalmente de 

relações informais entre servidores e empregados terceirizados. Foram constatados 

casos tanto no campo da análise da atividade, quanto na pesquisa documental, 

havendo registro em processos administrativos das irregularidades realizadas 

durante a execução contratual.  

No contexto das ingerências, destacou-se como problema a negociação de folgas 

entre servidores e prestadores de serviços na Instituição, o que envolvia também a 

alteração de jornada e ajustes no horário de trabalho. Destaca-se que tais acordos 

ocorriam sem o conhecimento e consentimento da empresa ou do Setor de 

Contratos da IFE, fato que prejudicava a gestão e a fiscalização de contratos de 

serviços. 

Devido ao problema relatado, o gestor em muitos momentos foi impedido de adotar 

medidas corretivas e punitivas previstas em contratos, devido ao fato da 

inadimplência ser resultante da ação indevida de servidores e não da empresa na 

execução do objeto. Em um exemplo específico, o Setor de Contratos recomendou a 

redução no valor devido pelo serviço realizado, devido à falta de um empregado 

terceirizado no posto de trabalho, em que não houve substituição do mesmo. Ao ser 

informada sobre esta decisão, a empresa apurou os fatos e informou que a ausência 

teria sido resultante de uma folga concedida por um servidor da Administração e que 

não encaminhou um substituto por não ter sido informada sobre a negociação. Neste 

caso, após confirmar a veracidade da situação com os envolvidos, o gestor 

entendeu não ser possível a aplicação da glosa devido à ausência de culpa da 

empresa, relatando a situação à Diretoria da IFE, para que esta adotasse as 

medidas cabíveis em relação ao servidor envolvido.   

Foram verificadas na IFE outras situações de ingerência, a saber, ocorrências de 

subordinação, vinculação hierárquica e supervisão direta entre servidores e 

empregados terceirizados. Constatou-se na pesquisa que a maiorias destes casos 
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resultou da ausência de um representante da empresa (preposto) no local de 

serviços, o que estabeleceu um cenário favorável à adaptação informal do trabalho. 

Foi observado que a inexistência ou a presença irregular de um intermediário na 

relação entre os servidores e os terceirizados permitiu que estes agentes públicos 

buscassem a solução de demandas da execução de contratos diretamente com os 

prestadores de serviço. Nesta situação, os empregados contratados eram 

considerados integrantes do setor, recebendo ordens e tarefas da Administração da 

Instituição, estabelecendo uma relação irregular de chefia na prestação de serviços 

terceirizados, resultando em risco de responsabilização subsidiaria em processos 

trabalhistas, conforme previsto na Súmula nº 331, do TST. Em um exemplo 

específico observado na IFE, foi atribuída a um porteiro terceirizado a 

responsabilidade por questões referentes a compras de materiais de limpeza na 

Instituição, atividade típica de servidor, o que resultou em ingerências de diversas 

naturezas, como desvio de função e estabelecimento de vínculo empregatício entre 

contratante e contratado.  

Apesar das situações anteriormente dispostas, cabe mencionar que nem todos os 

casos de ingerência indicados no artigo 5º, I, da IN, foram verificados nos ambientes 

analisados, não sendo constatada, por exemplo, a interferência de servidores na 

aplicação ou solicitação de sanção aos prestadores de serviços que atuavam na 

Instituição.  

 

Conforme observado no relato transcrito, os casos de ingerência citados são 

resultantes majoritariamente das relações informais entre servidores e prestadores 

de serviços. No ambiente de investigação, verificou-se que as situações de 

irregularidade eram consequência, principalmente, de problemas estruturais e 

culturais existentes na Instituição, que envolviam de questões referentes à 

capacitação de pessoal à existência de um ambiente resistente a mudanças. 

Depreende-se da situação relatada que os casos de ingerência têm origem, em 

grande parte, no desconhecimento quanto aos aspectos legais exigidos para a 

execução do objeto contratado, o que inclui os relacionamentos entre servidores e 

terceirizados na Instituição. Apesar do artigo 3º, do Decreto-lei nº 4.657/421, informar 

 

1   Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 
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que ninguém pode descumprir a lei sob a justificativa de não conhecê-la, torna-se 

inviável exigir, na prática, que servidores possuam ampla ou total compreensão 

sobre os aspectos legais da execução de contratos. Tal situação se agrava 

principalmente para aqueles não relacionados à área de fiscalização. Destaca-se 

que há uma vasta legislação e jurisprudência referentes à licitação e à contratação 

de serviços na Administração Pública, que envolvem leis, decretos, acórdãos, 

instruções normativas, entre outros. 

Neste sentido, cabe à Administração estabelecer meios para instruir seu 

quadro de pessoal sobre as disposições legais referentes à prestação de serviços 

terceirizados na IFE. Destaca-se que esta instrução deve ocorrer de forma 

segmentada, com ações específicas direcionadas ao quadro de fiscalização e outras 

destinadas aos usuários de serviços na Instituição, conforme o grau de envolvimento 

do público-alvo com a atividade. Com este intuito poderão ser utilizados 

instrumentos como cursos de capacitação, para gestores ou fiscais de contratos, 

além de informativos periódicos, via correio eletrônico, ao público geral da IFE 

(demais servidores e alunos). Nestes informativos, poderão ser estabelecidas 

orientações referentes aos principais problemas existentes nas atividades 

pertinentes à prestação dos serviços, com o objetivo de reduzir a ocorrência destes 

no ambiente. 

Observou-se que as situações de ingerência verificadas, quando não foram 

resultantes da ação das empresas, foram favorecidas pela omissão destas, 

principalmente em seu papel de responsável pelo seu quadro de empregados. Cabe 

à contratada acompanhar a frequência de seus colaboradores, constatando 

eventuais inconsistências na jornada de trabalho e no relacionamento entre 

prestadores de serviços e clientes. O correto seria que esta intervisse imediatamente 

ao perceber uma irregularidade, corrigindo problemas e atuando preventivamente, 

de forma a não permitir interferências indevidas de servidores nas questões de sua 

responsabilidade. Neste sentido, para a solução do problema constatado na IFE, 

deve a gestão de contratos exigir que a empresa desempenhe seu papel de 

empregadora na execução de serviços, notificando a mesma sobre eventuais 

omissões em sua atuação e recomendando a penalização caso a situação se 

mantenha. Deve ainda o gestor instruir a contratada a orientar seus empregados a 

manterem uma relação formal com os servidores, o que inclui não atender a 
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solicitações impróprias e a não negociarem folgas ou outros direitos de forma direta 

com os mesmos.  

A empresa deverá reforçar o fato de que as necessidades dos empregados 

deverão ser solucionadas com a empresa e não com a IFE ou seus servidores. 

Entretanto, poderão os prestadores de serviços, em busca do exercício de seus 

direitos, nos termos da CF/88 (art. 5º, XXXIV, "a"), formalizar reclamações 

pertinentes ao contrato de serviços, que deverão ser verificadas e respondidas pelo 

Setor de Contratos. Neste sentido, poderá a Administração da IFE exigir a 

disponibilização de um preposto no local de trabalho, em frequência que atenda às 

especificidades do tipo de serviço contratado, nos termos do Art. 44, § 4º, da IN nº 

05/2017. A presença deste representante se faz necessária para atender às 

demandas dos empregados e da execução do objeto, além deste atuar junto à 

fiscalização de contratos, no combate às situações de ingerência na Instituição.  

Destaca-se que as práticas indicadas no relato, de negociação de folgas e 

compensações de horários, são vedadas ainda no artigo 5º, VII, da IN nº 05/2017, 

que proíbe a concessão aos trabalhadores da contratada os direitos típicos de 

servidores públicos, como recesso, ponto facultativo entre outros. Nos ambientes 

analisados, observou-se que a inobservância a esta determinação legal em alguns 

casos foi resultante de uma adaptação a situações adversas de trabalho. Foi 

constatado, por exemplo, que a liberação de pessoal terceirizado, durante recessos 

ou pontos facultativos, foi uma alternativa utilizada pela Administração para 

solucionar problemas na execução do objeto. Nestas situações sem expediente na 

Instituição, a prestação de serviços poderia ser prejudicada, por não haver como os 

empregados contratados acessarem determinados setores, ou então, por não haver 

fiscais de contratos para inspecionarem a atuação dos terceirizados. Para amenizar 

as consequências legais desta adaptação à vedação prevista na IN nº 05/2017, a 

gestão de contratos procedeu a adequações no procedimento, estabelecendo um 

sistema de compensação de horário para os empregados terceirizados. Desta 

forma, a carga horária de prestação de serviços realizada durante o mês seria 

mantida, não havendo prejuízos ao erário da Instituição. 

Na utilização da compensação de horário para empregados terceirizados, a 

Administração deve observar alguns critérios a fim de evitar o uso indevido deste 
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recurso. Inicialmente, para evitar ingerências e prejuízos à Instituição, deve a gestão 

de contratos definir as melhores oportunidades para a compensação por parte dos 

prestadores de serviço. O Gestor deverá estabelecer uma escala de compensação, 

atribuindo ao preposto a responsabilidade de executar o plano de trabalho. O Setor 

de Contratos deve desenvolver instrumentos de controle, para inspecionar e 

registrar a execução do plano de regularização da carga horária. Destaca-se que os 

casos, de liberação de empregados terceirizados mediante compensação de horário 

devem ocorrem apenas de forma extraordinária. Desta forma, evita-se o acúmulo 

proposital de horas excedentes para negociação de folgas posteriores, de acordo 

com o interesse do prestador de serviços. Para evitar problemas jurídicos 

trabalhistas, recomenda-se que a compensação ou o usufruto de horas excedentes 

seja realizado no mês corrente ou, no máximo, no mês subsequente ao da 

ocorrência (Decreto-Lei nº 5.452/43, Art. 59 - CLT). 

 

3.3. Das práticas de ingerência na hierarquia entre servidores e empregados 

terceirizados 

 

O artigo 5º, II, da IN nº 05/2017 veda aos servidores o exercício do poder de 

mando sobre empregados terceirizados, sendo esta considerada uma prática de 

ingerência na administração da contratada. O artigo define que os prestadores de 

serviços devem se reportar somente aos prepostos ou outros representantes da 

empresa, salvo nos casos em que a natureza do serviço exija ordens diretas aos 

terceirizados, como nos contratos de recepção, apoio administrativo ou ao usuário. A 

vedação a esta prática pela Administração Pública foi inicialmente formalizada na IN 

nº 02/2008, antecessora da IN nº 05/2017, o que demonstra que a ingerência 

indicada não é uma situação recente no cenário da gestão e fiscalização de 

contratos de serviços. 

Destaca-se que a proibição à prática desta ingerência tem por objetivo, evitar 

situações de vínculo empregatício entre IFE e empregados terceirizados e, 

consequentemente, o risco de responsabilidade subsidiária em processos 

trabalhistas baseados na Súmula nº 331, do TST. No âmbito das Instituições 
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analisadas verificou-se serem recorrentes as situações em que servidores exerciam 

o poder de mando sobre prestadores de serviço, conforme se observa no relato 

abaixo descrito.  

 

Observou-se na IFE examinadas que os servidores possuíam uma tendência a 

direcionar ordens diretamente aos prestadores de serviço, principalmente nos 

contratos de natureza operacional, como os de limpeza e manutenção predial. Foi 

verificado que a prática desta ingerência também era realizada por alunos da 

Instituição, que demandavam suas necessidades ao terceirizados, quando percebida 

a presença dos mesmos. Destaca-se que nos contratos de limpeza e manutenção, 

as demandas referentes aos serviços deveriam ser direcionadas ao setor 

responsável na Instituição (Ex.: Setor de infraestrutura) ou ao Setor de Contratos. 

Estes órgãos então verificariam as ocorrências e informariam ao preposto da 

empresa a situação para a adoção de medidas corretiva ou preventivas.     

Observou-se que o fato dos empregados contratados prestarem serviço 

constantemente no(s) mesmo(s) setores, estabelecia uma relação de pessoalidade 

entre os terceirizados e os servidores, que favorecia o exercício do poder de mando 

de forma indevida. Nestes casos, o prestador de serviços era integrado 

informalmente ao quadro de pessoal do setor, recebendo ordens e sendo 

questionado por questões referentes ao serviço.  

Verificou-se que o exercício do poder de mando sobre terceirizados era também 

resultante, da ausência de um preposto em tempo integral nos postos de trabalho. 

Observou-se nas IFE que os representantes das empresas se faziam presentes nas 

Instituições quando convocados pela Administração ou quando necessitavam 

solucionar alguma demanda pontual da contratada, como a entrega de materiais ou 

uniformes aos empregados. 

 

O relato apresentado descreve que a ingerência percebida foi consequência 

de uma adaptação nas relações de trabalho, onde os usuários necessitavam 

contrariar a IN nº 05/2017, direcionando ordens diretamente aos prestadores de 

serviços, para terem suas demandas atendidas. Tal fato seria resultante, em parte, 
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da ausência do representante da empresa na Instituição, para intermediar a 

comunicação entre servidores e empregados da contratada. Observando esta 

situação, a solução mais simples para a resolução do problema seria a exigência, 

por parte da Administração, da presença constante de um preposto nos postos de 

trabalho, para receber e atender solicitações referentes ao objeto contratado. Tal 

exigência, entretanto, poderia ser adotada apenas nos contratos em que o risco de 

situações de ingerência fosse mais evidente ou recorrente, como os da área de 

limpeza e conservação.    

O desconhecimento do público usuário, sobre as práticas vedadas de 

ingerência previstas na IN nº 05/2017, demonstrou ser também um fator de estímulo 

à interferência indevida de terceiros na prestação de serviços. No caso tratado neste 

tópico, há ainda o agravante dos atos de ingerência não estarem limitados aos 

servidores, sendo praticados também por alunos da Instituição. Neste sentido, as 

medidas para sanar o problema devem ser mais abrangentes, de forma a alcançar 

todo o público-usuário dos serviços. Para este fim, poderão ser utilizados 

instrumentos, como a divulgação de informativos, para instruir e conscientizar a 

comunidade local sobre os direitos e deveres do usuário, na relação com os 

empregados terceirizados. Tais boletins poderão ser enviados, via correio eletrônico, 

às listas de endereços de e-mail para docentes, discentes e técnicos administrativos 

das IFE. De forma complementar, a adoção de ações de capacitação, como as 

citadas no subitem 3.2 deste capítulo, poderão ser utilizadas para reduzir a 

ocorrência de situações de ingerência durante a prestação de serviços.  

Conforme previsto no próprio texto do artigo 5º, II, da IN, a vedação ao 

exercício do poder de mando sobre empregados terceirizados não é absoluta, 

podendo haver exceções quando o serviço necessitar desta condição para sua 

realização. Tal excepcionalidade, entretanto, deveria ser estendida a qualquer tipo 

de objeto, devendo ser considerada a circunstância de sua aplicação. Neste sentido, 

deve a Administração, por exemplo, permitir ordens diretas a prestadores de serviço 

para evitar situações que resultem em risco aos usuários ou ao patrimônio da 

Instituição. Desta forma, por exemplo, um aluno ou servidor poderia solicitar 

diretamente ao empregado de uma empresa de manutenção predial, que resolvesse 

o problema de um poste eletrificado, para evitar que alguém sofresse um acidente. 

Se fosse seguir as orientações da IN nº 05/2017, a demanda teria que ser apresenta 
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ao preposto da contratada, que então determinaria ao empregado que solucionasse 

o problema. Destaca-se que a situação de vínculo entre empregador e empregado é 

estabelecida em critérios cumulativos, dentre os quais está a não eventualidade da 

prestação do serviço, conforme previsto no 3º do Decreto-Lei nº 5.452/43 (CLT). 

Neste sentido, o exercício de poder de mando em caráter extraordinário pode não 

ser considerado legalmente uma prática de ingerência.  

 

3.4. Das práticas de ingerência na execução do objeto contratado 

 

O artigo 5º, IV, da IN nº 05/2017, não permite à Administração Pública Federal 

aceitar ou promover situações de desvio de função na execução de contratos de 

serviços, sendo vedada à atribuição, ao empregado terceirizado, de atividade 

divergente daquela para a qual ele foi contratado. Neste caso, o objetivo do 

dispositivo legal seria atuar preventivamente para evitar situações de contratação de 

serviços sem licitação, situação proibida pelo artigo 2º, da Lei Nº 8.666/93.   

Apesar de expressamente vedado na legislação brasileira, não é difícil 

identificar situações de desvio de função nos contratos de prestação de serviço em 

IFE, conforme se verifica no relato abaixo. 

 

Foram observadas durante a pesquisa diversas ocorrências de desvio de função, 

com destaque para os contratos de serviços de portaria e manutenção predial. No 

primeiro caso, os terceirizados estavam sendo utilizados para a realização de 

atividades administrativas, como assessoria em reuniões na Diretoria de Ensino e 

análise de documentos durante o período das matrículas de alunos. Em uma 

situação ainda mais evidente de desvio de função, foi verificado que um porteiro 

desempenhava funções típicas de um servidor técnico administrativo, realizando 

atividades como compras e controle de estoque dos materiais de limpeza na IFE 

analisada. No caso dos prestadores de serviços da área de manutenção predial, 

verificou-se a atribuição de funções de natureza mais complexas, a empregados de 

cargos de menor especialização. Neste cenário, por exemplo, foram atribuídas a 

auxiliares de serviços gerais (serventes) as funções de bombeiro hidráulico, pedreiro 
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ou pintor. Destaca-se que, nos casos verificados, não foi concedido aos prestadores 

de serviço qualquer acréscimo pecuniário pelo desvio de função na natureza do 

trabalho executado.  

Observou-se que, inicialmente, o desvio de função foi utilizado pela Administração 

da IFE, como estratégia para suprir demandas emergenciais de serviços não 

previstos nos contratos vigentes na Instituição. Entretanto, a situação foi 

permanecendo durante a execução do objeto, se consolidando um quadro efetivo de 

prestadores de serviço em desvio de função. Durante o período analisado, verificou-

se que o Setor de Contratos informou a Administração superior sobre a situação de 

irregularidade, mas que não houve alteração neste cenário de ingerência na IFE. A 

justificativa, utilizada pela Direção, foi que os casos de desvio de função seriam 

sanados em novas contratações, resultantes de um planejamento interno que estaria 

em curso.  

Um caso comum de desvio de função observados nas IFE é a atribuição da função 

de copeira a serventes de limpeza. Neste contexto, as empregadas contratadas 

seriam responsáveis por preparar café para servidores e setores da Instituição, além 

de desempenhar suas tarefas de limpeza. Tal situação, vista por muitos como 

inofensiva, resulta em riscos de diversas naturezas durante a execução do objeto. 

Destes, podemos destacar a possibilidade de dano físico à terceirizada, uma vez 

que a inexperiência na função de copeira pode resultar em acidentes de trabalho, 

como queimaduras causadas por água quente.  

 

Conforme observado no relato, a ingerência por permitir ou promover o desvio 

de função de empregados contratados é uma realidade nas IFE, sendo recurso 

geralmente utilizado para solucionar problemas resultantes da insuficiência de 

pessoal, efetivo e terceirizado, na Instituição. Neste contexto, geralmente o 

Administrador adequa a função de prestadores de serviços para atender carências 

operacionais ou administrativas, atribuindo aos terceirizados responsabilidades de 

servidores ou atividades não previstas em contrato. Conforme descreve o relato, tal 

situação tem como consequência o estabelecimento de um quadro de servidores 

informais, gerando vínculo empregatício entre a IFE e os trabalhadores em situação 

irregular. Conforme já abordado neste caderno, este cenário possibilita o risco de 
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responsabilidade subsidiária da Instituição em eventuais processos movidos por 

estes empregados, na Justiça do Trabalho, conforme estabelece a Súmula nº 331, 

do TST.    

A legislação brasileira atual permite a terceirização em diversas áreas da 

Administração Pública, não se justificando o desvio de função em situações 

previsíveis e de forma rotineira. No contexto analisado nas IFE, uma solução para o 

problema dos desvios seria a realização de novas contratações, para regularização 

da situação de ingerência verificados no ambiente de estudo. Neste caso, seria 

necessário um planejamento prévio sobre as demandas existentes na Instituição e a 

adoção das orientações constantes na IN nº 05/2017, para a realização dos 

procedimentos.    

Quanto ao disposto no parágrafo anterior, cabe mencionar que o artigo 7º, 

§1º, da IN nº 05/2017, possibilita o uso da terceirização para a execução de serviços 

semelhantes aos previstos em cargos públicos extintos ou em extinção. Este 

dispositivo legal poderia ser útil para solucionar problemas de desvio de função, em 

que empregados executam tarefas típicas de servidores. Uma nova contratação com 

base no referido artigo poderia, por exemplo, resolver a situação de ingerência no 

contrato de portaria, citada no relato anterior. Destaca-se, neste caso, que se 

encontra legalmente prevista2 a extinção do cargo de Auxiliar Administrativo, 

responsável por atividades de nível fundamental nas IFE. Neste sentido, para 

solução do desvio de função dos porteiros, poderia ser realizada uma nova 

contratação de serviços terceirizados para a função de auxiliar, em substituição ao 

contrato de porteiro. Neste novo contrato, o prestador de serviços, além de 

desempenhar funções administrativas, poderá realizar tarefas típicas de portaria, 

como instruir usuários e atender a telefonemas.   

Nos casos em que o desvio de função afeta consideravelmente o quadro de 

terceirizados na IFE, recomenda-se a adoção de um cronograma para as 

contratações que substituirão os empregados em situação irregular de ingerência. 

Não se recomenda a proibição imediata, uma vez que a interrupção abrupta dos 

 
2 

   Decreto nº 4.547, de 27 de dezembro de 2002: Dispõe sobre a extinção de cargos efetivos no âmbito 

da Administração Pública Federal. 
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serviços pode resultar em prejuízos às atividades da IFE e a seus usuários. 

Destaca-se que o cronograma se faz necessário para demonstrar a boa-fé da 

Administração em corrigir o quadro de irregularidade na Instituição, caso haja algum 

questionamento externo. Se houver urgência na situação, outra opção é a 

possibilidade de uma contratação emergencial para suprir as necessidades da 

Instituição, nos termos no art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93. Entretanto, tal situação não 

seria recomendável, devido à possibilidade do procedimento ser considerado 

resultante de negligência por parte da Administração, o que descaracterizaria o 

caráter de urgência e poderia ser objeto de questionamento por órgãos de controle 

externo e interno do Poder Público Federal. 

Cabe mencionar que o desvio de função não ocorre sem a anuência das 

empresas, que permitem que seus empregados desenvolvam atividades estranhas 

ao seu cargo. Tal aceitação pode ser uma estratégia da empresa para manter uma 

boa relação com a IFE ou para obter benefícios posteriores junto à Administração. 

Nas situações em que um considerável número de empregados se encontra em 

desvio de função, tornando as atividades da Instituição dependentes da manutenção 

da situação irregular, poderá a empresa exigir compensações para não interromper 

os serviços realizados em desvio de função. Neste cenário, a Administração se 

submete ao risco de ceder a pressões de empresas contratadas, para evitar 

problemas, como a interrupção de atividades operacionais e administrativas. Em 

casos como o do contrato de portaria, citado no relato, seriam consideráveis os 

prejuízos caso a empresa proibisse seus empregados de realizar a matrícula de 

alunos na Instituição. Tal situação justifica a vedação, na IN nº 05/2017, da prática 

de ingerência mediante aprovação ou promoção do desvio de função na prestação 

de serviços terceirizados. 
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CAPÍTULO IV – ASPECTOS DA REPRESENTAÇÃO DA 

EMPRESA E A AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DURANTE A 

EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

4.1. Sobre a representação da empresa junto à Administração da IFE 

 

O artigo 44, da IN nº 05/2017, determina que a empresa deve designar um 

preposto para representá-la durante a execução do contrato, devendo a 

formalização da indicação ocorrer antes do início da prestação dos serviços e 

mediante instrumento em que conste os poderes e deveres do empregado na 

relação com a contratante. O artigo da Instrução Normativa tem fundamento no 

artigo 68, da Lei nº 8.666/93, que determina que “o contratado deverá manter 

preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou serviço, para representá-lo 

na execução do contrato”. 

No âmbito das IFE analisadas, foi verificado que o atendimento à instituição 

do preposto, quando ocorreu, se deu de forma adaptada, não podendo se falar em 

cumprimento estrito da obrigação prevista na IN nº 05/2017. Tal situação pode ser 

observada de forma mais detalhada no relato abaixo. 

 

Sobre a situação analisada nas IFE, quanto a presença de representantes das 

empresas nos locais de trabalho, foram verificadas diversas adaptações à exigência 

prevista no artigo 44, da IN. Entretanto, foi possível observar como situação comum, 

em todos os contratos observados, a inexistência de documentação formalizando a 

designação de prepostos para a execução dos objetos. No âmbito operacional, a 

pesquisa evidenciou alguns tipos de prepostos nas IFE, que atuavam conforme a 

descrição abaixo: 

• Sócios ou Administradores da empresa: acumulavam as atribuições gerenciais 

da empresa com a função de preposto. Não permaneciam constantemente na 
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IFE e geralmente compareciam na Instituição quando convocados pelo Gestor e 

fiscais de contrato ou para atender demandas de empregados, como problemas 

relacionados a pagamentos ou benefícios; 

• Empregados do próprio contrato: acumulavam duas funções na execução do 

objeto, o de preposto e o do cargo previsto em contrato. Um exemplo verificado 

deste caso foi o de um empregado terceirizado que, além de atuar no posto de 

vigia, representava a empresa junto ao Setor de Contratos. Apesar de se manter 

presente na IFE durante a execução do objeto, a atuação deste empregado 

como preposto era prejudicada, uma vez que sua função não permitia deixar o 

setor de vigilância em qualquer oportunidade. Quando acionado pela 

fiscalização, era necessário que um servidor substituísse o vigia em seu posto, 

alterando a rotina do setor. Tal logística prejudicava a atuação do representante, 

pois nem sempre havia substitutos disponíveis, sendo necessário que a 

fiscalização aguardasse a disponibilidade do preposto ou então se deslocasse 

até o vigia para sanar alguma demanda; 

• Representantes contratados especificamente para a função: foram contratados 

especificamente para atuar como preposto nos locais de prestação de serviços. 

Constatou-se, entretanto, que estes empregados eram responsáveis por vários 

contratos em entidades diferentes, o que resultava na necessidade do preposto 

visitar diversas localidades durante sua jornada de trabalho. A consequência 

desta situação foi a precarização do atendimento à IFE, com a presença 

inconstante do preposto, sendo necessário convocar o representante quando 

necessária a solução de alguma demanda ou situação do contrato. 

Observou-se no cenário da atuação dos prepostos, que a ausência de instrumentos 

delimitando os poderes e deveres resultou em uma incerteza sobre as 

responsabilidades do representante, sendo atribuída a este qualquer obrigação 

técnica ou administrativa referente ao contrato. Tal situação evidenciou um problema 

no perfil de seleção dos prepostos, principalmente quanto à capacitação dos 

designados para a função, sendo predominantes as ocorrências de empregados 

sem conhecimentos básicos referentes a contratos e prestação de serviços. 

Verificou-se no ambiente investigado que tal situação impactou diretamente os 

servidores da gestão e fiscalização de contratos, pois estes necessitavam 

constantemente solicitar a correção de relatórios emitidos pelos prepostos, sendo 
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em alguns momentos necessário que os servidores ensinassem o representante 

como realizar determinados procedimentos.  

 

Destaca-se que a função do preposto é essencial para organizar a prestação 

de serviços e coibir situações indevidas de ingerência, como as citadas no capítulo 

anterior. Este empregado atua intermediando as relações entre a Administração da 

IFE e a contratada, sendo responsável por receber demandas e corrigir eventuais 

problemas na execução do objeto. A ausência do preposto ou uma atuação ineficaz 

deste podem resultar em problemas de diversas naturezas à Instituição. Neste 

sentido, devem os setores responsáveis da IFE exigir a presença do preposto, 

podendo ser observado o que dispõe o artigo 44, 4º, da IN nº 05/2017. Segundo o 

dispositivo legal, pode a Administração exigir a presença em tempo integral do 

preposto no local da prestação dos serviços, bem como se estabelecer uma escala 

semanal ou mensal para esta finalidade. 

Também se faz necessária a exigência de uma formalização da designação 

do preposto pela empresa. A falta de um instrumento possibilita que qualquer pessoa 

possa se apresentar como representante, o que pode gerar problemas como ruídos 

na comunicação entre IFE e empresa. O essencial para uma boa execução do 

objeto é que a Instituição estabeleça e exija também um perfil indicado para o 

preposto. O recomendável seria que esta função fosse desempenhada por 

empregado com conhecimento na área de contratos de serviços e em informática 

básica. Destaca-se que o artigo 44, §1º, da IN nº 05/2017, possibilita à 

Administração recusar o preposto indicado ou instituído pela empresa, desde que 

devidamente justificado. Neste caso, a falta de capacidade para exercer a função 

seria motivação suficiente para solicitar a substituição do preposto. 

Considerando a dificuldade das empresas em se manter um preposto em 

tempo integral, devido aos custos da contratação, poderá a Administração 

recomendar ou permitir que as empresas que possuem contratos na Instituição 

contratem um mesmo preposto para atender a todos os serviços prestados na IFE. 

Desta forma, seria solucionada não somente uma necessidade da contratante, mas 

também das empresas. 



52 

 

 

4.2. Sobre a avaliação dos serviços prestados e sua exposição às empresas 

contratadas  

 

Conforme previsto no Anexo VIII-A, Item 3, da IN nº 05/2017, o fiscal técnico 

do contrato deve “apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada”. Trata-se de procedimento estabelecido para verificar a situação 

da execução dos contratos, quanto aos aspectos qualitativos e quantitativos, com o 

objetivo de proceder a ajustes para correção ou otimização dos serviços prestados 

por empresas terceirizadas. Nesta oportunidade, o preposto formaliza sua ciência 

sobre a avaliação da fiscalização técnica e apresenta justificativas para eventuais 

inadimplências indicadas na avaliação dos serviços, devendo em qualquer caso os 

problemas serem solucionados. 

 

Na pesquisa realizada, não foi constatado atendimento expresso e integral à 

exigência prevista Anexo VIII-A, Item 3, da IN, não tendo a fiscalização fornecido ou 

a empresa firmado conhecimento sobre avaliações formais referentes à qualidade 

ou ao desempenho na execução dos serviços.   

Verificou-se como procedimento mais próximo ao estabelecido no Item 3, a 

convocação de preposto para questionamento sobre inconsistências na execução do 

objeto. A abordagem destas reuniões, entretanto, não abrangia um contexto geral 

dos aspectos qualitativos e quantitativos do contrato, mas tinha por finalidade tratar 

de problemas específicos e pontuais, que geralmente demandavam imediata 

solução. Tratava-se de procedimento usual na Instituição, utilizada para problemas 

de rotina na fiscalização de contratos, tanto que não havia registro formal dos 

assuntos tratados, que eram solucionados de forma verbal. 

 

No cenário relatado, o recomendável seria que houvesse reuniões, com 

frequência ao menos mensal, entre a fiscalização técnica e a empresa contratada, 
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para a apresentação da avaliação sobre o objeto executado. O parecer sobre a 

análise da qualidade e desempenho sobre os serviços prestados deve ser 

formalizado por escrito, para que o preposto assine o documento firmando ciência 

sobre o conteúdo apresentado. Com este objetivo, a avaliação poderá ser elaborada 

em formato de relatório, com campos em branco para preenchimento posterior, que 

permitam a inserção de informações como: 

• Justificativa da empresa para eventuais insuficiências na prestação do serviço; 

• Motivação para aceitação ou recusa da justificativa pelo gestor de contratos;  

• Assinatura de ciência do preposto da empresa sobre a avaliação apresentada; 

• Fatores atenuantes ou agravantes para a situação relatada (Ex.: se a situação é 

reincidente); e 

• Fundamentação legal para eventual recomendação de penalização. 

Recomenda-se que a apresentação da avaliação ocorra com a presença de, 

no mínimo, 02 (dois) servidores para que um atue como testemunha no evento. 

Ainda neste sentido, poderá ser elaborada ata para a reunião, com a assinatura de 

todos os presentes, devendo este documento ser anexado ao processo 

administrativo referente ao contrato de prestação de serviços. 
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CAPÍTULO V – REGISTRO DAS ATIVIDADES DE 

FISCALIZAÇÃO 

 

5.1. Sobre o registro de ocorrências contratuais 

 

Os artigos 46 e 47, da IN nº 05/2017, determinam que as ocorrências 

verificadas durante a execução contratual sejam registradas durante toda a vigência 

da prestação dos serviços, devendo o gestor e os fiscais de contrato utilizarem 

instrumentos de controle, que permitam a mensuração de aspectos quantitativos e 

qualitativos do objeto executado, além do cumprimento de obrigações contratuais e 

da satisfação do público usuário. Trata-se de obrigação diretamente relacionada à 

fiscalização técnica de contratos, tendo em vista o disposto no Item 2, do Anexo VIII-

A, da IN nº 05/2017, abaixo transcrito: 

 

2. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal 
técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer 
à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 

Observa-se, com base nas referências legais anteriormente citadas, que a 

responsabilidade do fiscal técnico não se limita a inspecionar a execução de 

serviços prestados, devendo este servidor ainda registrar as ocorrências verificadas 

e solicitar à contratas à adoção das medidas necessárias para correção de 

eventuais problemas identificados. Nas IFE analisadas foi constatado que o 

cumprimento a estas obrigações se deu de forma parcial, conforme se observará 

nos relatos descritos neste tópico.  

 

Sobre a questão do registro das atividades pertinentes à execução contratual, 

prevista na IN nº 05/2017, verificou-se nas IFE analisadas uma tendência a não se 

registrar irregularidades ou situações consideradas irrelevantes ou comuns na 

prestação de serviços. Neste cenário, não eram formalizadas ocorrências como 
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empregados contratados com uniforme incompleto ou a falta de papel higiênico em 

um banheiro, sendo tais ocorrência apenas informadas verbalmente à empresa para 

correção. 

Constatou-se durante a pesquisa, que o registro de eventos na prestação de 

serviços era mais frequente nos episódios de natureza mais grave ou danosa, que 

poderiam interromper a execução do objeto ou causar prejuízos à Instituição ou a 

terceiros. Destaca-se, entretanto, que os registros efetuados pelos servidores da 

gestão e fiscalização de contratos ocorria não por instrumentos específicos, 

elaborados com esta finalidade, mas mediante notificação de irregularidades à 

empresa. Neste contexto, a Administração notificava a contratada sobre eventual 

situação de inadimplência na execução do contrato, mediante ofício escrito ou 

mensagem eletrônica. Tais documentos então eram arquivados conforme sua 

natureza, gerando um histórico de ocorrências sobre a prestação de serviços do 

respectivo contrato.    

 

Conforme observado no relato, os servidores da IFE, de forma intencional ou 

não, adaptaram as disposições existentes na IN nº 05/2017, efetuando de forma 

“indireta” o registro das atividades referentes aos serviços prestados. Apesar da 

adequação desenvolvida na Instituição, é possível afirmar que o cumprimento à 

determinação ocorreu de forma parcial, não havendo o uso de instrumentos 

específicos para registros e a anotação de situações então consideradas de menor 

relevância.  

Observando o disposto no parágrafo anterior, o recomendável para registro 

das atividades na fiscalização de contratos seria o uso de recursos como o "Diário 

de Obras" ou "Livro de Ocorrências". Nestes meios, cada ocorrência, 

independentemente da complexidade, pode ser registrada com indicação de dia, 

hora, descrição da situação e responsável pelo preenchimento. A responsabilidade 

pelo diário ou livro pode ser atribuída ao fiscal técnico, devido ao fato deste atuar de 

forma mais próxima a execução do objeto, evidenciando eventuais inconsistências. 

Recomenda-se ainda que o preposto aponha assinatura nas ocorrências, como 

forma de confirmação de ciência dos fatos relatados. 
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A adoção de instrumentos como o “diário de obra” e o “livro de ocorrência” 

traz vantagens à Administração da IFE, ao disponibilizar de forma prática o histórico 

da prestação do serviço, permitindo uma consulta objetiva e centralizada das 

informações. Poderão os servidores, periodicamente, transcrever as ocorrências em 

arquivos de texto para computador, o que permitirá ao operador acessar mais 

facilmente os dados e organizar as ocorrências conforme a necessidade da 

Instituição. Quando não houver mais páginas em branco no livro ou no diário, poderá 

ser elaborado um termo de encerramento na última página do instrumento, 

indicando que novos registros sobre o contrato serão realizados em novo volume, se 

for o caso. Os cadernos encerrados poderão ser arquivados no Setor de Contratos 

ou no Arquivo da Instituição, recomendando-se a digitalização do documento antes 

da guarda. 

 

5.2. Sobre o registro dos resultados observados na fiscalização 

 

O artigo 47, I, da IN nº 05/2017, determina que a Administração estabeleça 

instrumentos de controle para verificar a compatibilidade entre o objeto pretendido 

na contratação e o resultado obtido na prestação dos serviços, devendo ser 

considerados na análise os prazos de execução e a qualidade exigida para o 

produto final entregue pela empresa. Trata-se de dispositivo legal que tem por 

utilidade verificar se o serviço prestado pelas contratadas, corresponde ao valor 

estabelecido para o objeto. Por meio deste recurso administrativo, poderá a 

Administração redimensionar reduzindo o pagamento devido às empresas, se o 

nível do serviço prestado estiver aquém daquele estabelecido na contratação.  

 

Na análise das IFE, não foram verificados instrumentos de controle dos resultados 

esperados para os serviços, como os exigidos na IN nº 05/2017. Constatou-se na 

pesquisa que o procedimento utilizado pela gestão e fiscalização técnica de 

contratos, para avaliar o nível de integralidade do objeto fornecido pelas empresas 

terceirizadas, era o registro de uma declaração no corpo da nota fiscal de 

pagamento, indicando se os serviços haviam total ou parcialmente executados. No 
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procedimento indicado, os servidores não especificavam questões como qualidade, 

cumprimento de prazos ou de objetivos específicos da prestação de serviços. 

Destaca-se que, na maioria das situações verificadas, o registro da avaliação sobre 

os serviços na nota fiscal ocorria de forma padronizada, mediante carimbo com o 

dizeres " Atesto que foram executados os serviços de que trata o presente 

documento em proveito. (Nome da IFE)". No período analisado, somente alguns 

casos divergiram deste padrão, onde o Gestor de Contratos, firmou no documento 

fiscal declaração manuscrita de que os serviços haviam sido realizados com 

ressalvas. 

 

Observa-se no relato exposto uma insuficiência nas informações fornecidas 

pela gestão e fiscalização de contratos, o que não permite mensurar de forma 

efetiva o grau de cumprimento do nível estabelecido para os serviços prestados. A 

simples afirmação de que os serviços foram parcial ou integralmente realizados não 

detalha de forma transparente as reais condições do cenário da execução do objeto. 

Uma solução para esta situação seria a elaboração de uma planilha comparativa 

entre expectativa e realidade na prestação de serviços, com abordagem de aspectos 

referentes a efetividade, qualidade e pontualidade na execução do objeto. Para 

aplicação da planilha, poderá ser desenvolvido um cronograma de fiscalização, para 

organizar as atividades do servidor e evitar retrabalhos. Este planejamento poderá 

definir tarefas diárias, semanais e mensais, devendo o cronograma ser sigiloso para 

evitar que a atuação do fiscal se torne previsível aos prestadores de serviços. Para a 

elaboração das planilhas comparativas poderão ser utilizadas referências de outros 

órgãos públicos, como a Advocacia Geral da União (AGU), que possui em seu portal 

eletrônico modelos de planilhas com diversas finalidades.
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